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1- ATA DA 6• SESSÃO, EM 10 DE MARÇO DE 1980 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofícios do Sr. ]<?-Secr-etáriO--da Câmara d-os Deputados 

Encaminhando à r~visão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 13/80 (n• 2.566(80, na Casa de ori-
gem), que reajusta os Vendiiientos e salários dos servidores da Câmara dos 
Deputados, e dá outras providências. ---

-Projeto de Lei da Câmara n• 14(80 (n• 567 (79, na Casa de ori­
gem), que institui o Dia Nacional do Rotary. 

1 .2.2 - Requerimentos 

- N9 11/80, de autoria dos Srs. Senadores Humberto LUcena e Cu­
nha Lima, de homenagens de pesar pelo falecimento ao Ministro José 
Améríco de Almeida. Aprovado, após usarem da palavra no encaminhaw 
mente de sua votação os Srs. Senadores Hurriberto Lucena~ Cunha Lima, 
Dinarte Mariz, Almir Pinto e Passos Pôrto. 

- N9 12/80; de autoria do Sr. Senador Dinarte Mariz e outros Srs. 
Senadores solicitando que no dia 29- de abril do corrente ano, seja realiza­
da sessão especial para reverenciar a memória do Doutor JoséAmérico de 
Almeida. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Atuação desenvolvi­
da pelo Senador Alexandre Costa à frente da Primeira Secretaria do Sena­
do Federal. 

SENADOR LUJZ CAVALCANTE- Justificando projeto de reso­
lução que encaminha à Mesa, dispondo sobre o levantamento de sessão do 
Senado Federal por motivo de pesar. 

1.2.4 - Requerimento 

- N9 13/80, de autoria do Sr. Senador Itamar Frãnco, solicitando o 
cOmparecimento do Sr. Ministro de Estado das Relações ExteriOres, a fim 
de que preste esclarecimentos a respeito da posição do Governo brasileiro 
face a ocupação da Embaixada da República Dominicana "em Bogoiã. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimenfo n9 332/79, de autoria do Sr. Senador Nelson Car­
neiro, solicitando a inclusão em Ordem do Dia, nos terni.os do artigo 195, 
inciso I, do Regimento Interno, do Requerimento n9 72/79, de sua auto­
ria, em que pede a constituiçãO de uma comissão especial, destinada ao 
exame das causas da baixa rentabilidade dos diversos fundos fiscais, fun-

dos mútuos e fundos de inveStimentos, particularmente do denominado 
"Fundo 157". Aprovado. 

-Requerimento it'1 551/79, de autoria do Sr. Senador Orestes Quér­
cia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 158/78, de sua autoria, que .. acrescenta parágrafo único ao artigo 3• da 
Lei n• 5.859, de 1! de dezembro de 1972, que dispõe sobre a profissão de 
empregado doméstico". Aprovado. 

-Requerimento n9 552, de 1979, de autoria do Sr. Senador Orestes 
Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n~' · i88j78, de sua autoríá, que acresCerita e modifica a i-edaçâo de disp~?si­
tivos da Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de 1966. Aprovado. 

-Requerimento n~' 553j79, de autoria do Sr. Senador Orestes Quér­
cia, solicTtã.ndo o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 194, 
de 1978, de sua autoria, que acrescenta dispositiv-o à Lei n9 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia do.Tempo de Ser­
vi9o. Aprovado. 

--Requerimento nJ? 554/79, de autoria do Sr. Senador Orestes Quér­
cia, solicitando o desúQuivamento do Projeto de- Lei dÔ Senado 
niil 197 J78, de ~ua ~~-~o ria que acrescenta§§ ~ 9 t? -~?_ao _art. 52~, da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. Aprovado. 

- Requerimento n9 555/79, de autoria do Sr. Senador Orestes Quér­
cia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n• 198(78, de sua autoria, que altera dispositivo da Lei n• 5.107, de 13 de 
setembro de 1_966, que instituiu o Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço. Aprovado. 

-Requerimento n9 556/79, de autoria do Sr. Senador Orestes Quér­
cia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 200(78~-de sua autoria, alterando a redação do art. 89 da Lei n~' 5.107, 
de 13 de setembro de !966. Aprovado. 

-Requerimento n~' 557 j79, de autoria do Sr. Senador Orestes Quér­
cia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 207/78, de sua autoria, que acrescenta, item IV, ao art. 89 da Lei 
n• 5.107, de 13 de setembro de 1966.-Aprovado. 

-Requerimento n9 558/79, de autoria do Sr. Senador Orestes Quêr­
cia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 208/78, de sua autoria, que modifica a redação do § 39 do art. 543, da 
Consolidação das Leis do Trabalho. Aprovado. 

- Requerimento n9 559 j79, de autoria do Sr. Senador Orestes Quér­
cia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 225/78, de sua autoria, que altera a redação dos arts. 99 e 69, da Lei 
n9 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social. 
Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 276(79, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que revoga o art. 35 do Decreto-lei 
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n• 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal). Aprovada. 
À Câmara dos Deputados. -

1.4- MATÉRIA APRECIADA APÓS A ORDEM DO DIA 

- Requerün.Cnto n<'- 12/80. de autoria do Sr. Senador Dínarte Mariz 
e outros Srs, Senadores, lido no Expediente da presente sessão. Aprovado. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MARCOS FREIRE- Comentários à apreciação feita 
pelo economista Rubens Costa sobre a realidade sócio·econômka do País. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Análise da mensagem enviada ao 
Congresso, pelo Senhor Presidente da República, por ocasião da abertura 
da presente sessão legislativa. Solicitação de informações relativas ao co~ 
mércio exterior e à dívida externa brasileira. 

atitude assumida pelo Governador Antôniõ Carlos Magalhães diante das 
denúncias formuladas por aquela autoridade sobre a gravidade da po­
luição na Baía de Todos os Santos-BA. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO­
RES 

-Do Sr. Senador Evandro Carreira, proferido na sessão de 6-3-80. 
- Do Sr. Senador Marcos Freire, proferido na sessão de 6~3R8ó~ 
-Do Sr. Senador Henrique de La Rocque, proferido na sessão de 

7-3-80. 

3-ATO DA MESA 

- N• I, de 1980. SENADOR ALMIR PINTO- Trabalhos desenvolvidos pela Asso­
ciação dos Prefeitos do Estado do Cearâ - APRECE. em favor da causa 
municipalista. Realização em agosto próximo, em Fortaleza-CE, de con- 4- ATO DO PRESIDENTE I 
clave denominado I Seminário Brasileiro de Estudos de Alternativas de - N• 4, de 1980. 
Desenvolvimento dos Municípios, a ser promovido por aquela entidade. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA- Solida.riedade de S. Ex• ao 5 - MESA DIRETORA J 
Dr. Paulo Nogueira Neto, Secretário Especial do Meio Ambiente, face a 6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

1--------~~,-

ATA DA 6' SESSÃO, EM 10 DE MARÇO DE 1980 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIOitNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, GASTÃO MÜLLER E JORGE KALUME 

AS 14 HORAS E 30 MlNUTOS;ACRAM--srPRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- -Aloysio_ Chaves- Jarbas Passari­
nho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- Bernardino Viana­
Helvídio Nunes --Almir Pinto- José Lins- Agenor Maria- Dinarte 
Mariz- Cunha Lima- Humberto Lucena- Marcos Freire- Luiz Caval­
cante- Gilvan Rocha - Passos Pôrto - Luiz Viana- Moacyr Palia -
Itamar Franco- Henrique Santillo- Lázai'o Barboza- Gastão Müller-­
Mendes Canale- Saldanha Derzi --Affonso Camargo - Leite Chaves­
Evelásio Vieira - Paulo Brossard. 

O SR; PRESIDENTE (Luiz Viana)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. I9~Secretário procederâ à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. /'~-Secretário da Câmara dOs DeputadOs, encami'nhando à revisãO 
do Senado autógrafoS dos seguintes projetos:-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 13, DE 1980 
(n'í' 2.566-B/80, na Casa de origem) 

Reajusta os vencimentos e salários dos senidores da Câmara dos 
Deputados, e dá outras providências. 

O Congresso' Nacional decreta: 

Art. 19 Os atuais valores de vencimentos, salãrios e- g-fãtíficações dos 
servidores em ativídade, da Câmara dos Deputados, decorrentes da aplicação 
da Lei n9 6.627, de 2_ de abril de 1979. são reajustados em: 

I- 25% (vinte e cinco por cento), a partir de 19 de janeiro de 1980; e 

li- 25%_(vinte e cinco por cento), a partir de 19 de março de 1980. 
Parágrafo únioo.o-·percentual fixado no item li incidirã sobre os valores 

resultantes do reajuste de que trata o item I. 

Art. 29 Os proventos de inatividade ficam reajustados no mesmo per­
centual estabelecido no artigo anterior. 

Art. 39 As Classes- das Categorias Funcionais integrantes do Plano de 
Classificação de Cargos, instituído pela Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, que possuam em sua estrutura salarial as referências 5, 6 e 7 da escala de 
vencimentos decorrente da aplicação da Lei n9 6.627, de 2 de abril de 1979, 
passam a iniciar-se na referência 8. _ 

Parágrafo único. Os servidores atualmente posicionados nas Referên­
cias indicadas neste artigO ficam automaticamente localizados na Referência 
8 da respectiva Categoria Funcional. 

Art. 4• O anexo lll da Lei n• 6.325, de 14 de abril de 1976, fica alterado 
na forma do anexo a esta lei. 

Parágrafo úniCO-.- Em decorrência do disposto neste arfigo: 

a) a supressão e o deslocamento de referência não implicam que os ser­
vidores nela posicionados mudem de classe, sendo~lhes artibuída a referência 
inicial estabelecida no reescalonamento, excetuado o caso previsto no art. 39 
desta lei; 

b) nas hipóteses do art. 39 e da alfnea anterior, os aumentos por méiíto­
obtidos pelo s~rvidor, até }9 de janeiro de 1980, na categoria funcional a que 
pertença,·serão aplicados desde a referênciã inicial em que ficar posicionado. 

Art. 59 Q_valor do salário-família a que se refere a Lei n'i' 6.517, de 17 
de março de 1978, fica elevado piua CrS 110,00 (cento e vinte cruzeiros) em· 
dezembro de 1979 e para CrS 150,00 (cento e cinqüenta cruzeiros) a partir de 
janeiro de 1980. 

Art. 69 As normas constantes dos arts. 3.,., e 49 desta lei servirão de base 
para a revisão de proventos. 

Art. 79_ Nos cálculos decorrentes da aplicação desta lei serão despreza: 
das as_ frações de cruzeiro. 

Art. 89 A despesa decorrente da aplicação desta lei será atendida à 
conta das dotações constantes do Orçamento da União. 

Art. 99 Esta Lei entrará em vigor _na data de sua publicação. 
Art. lO. Revogam-se as disposições em contrário. 
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A N E X O 

(Art. 49 da Lei n9 de 1980) 

GRUPOS CATEGORIAS CODIGO REFERrNCIAS DE 
FUNCIONAIS VENCIMENTO 

SERVIÇOS DE .. ~ ............. . ............. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
TRANSPORTE 
OFICIAL E b) Agente de CD-TP-1202 Classe PORTARIA 
(CO-TP-1200) Portaria Especial ~de 18 a 20 

Classe "C" ~de 13 a 17 
Classe "B" ~de 8 a 12 
Classe "A" - -

................ . ............. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
g) Agente de CD-NM-1013 Classe 

Serviços E$Pecial ~de 37 a 39 
de Enge~ Classe "D" ~de 30 a 36 
nharfa Classe "C" ·de 23 a 29 

Classe "8 10 -de 14 a 22 
Cl use "A •• -de 8 a 13 

h) Auxiliar CD•NM-1006 Classe 
OUTRAS ATIVI Operacio Especial -de 31 a 33 
DADES DE N!=" nal de Classe "D" ~de 27 a 30 
VEL MrDIO Serviços Classe "C" ·de 21 a 26 
(CD-NM-1000) Diversos Classe "B" -de 12 a 18 

Classe "A" ~de 8 a 11 

1) Técnico CD-NM-1005 Classe 
de Labo Especial -de 37 a 39 
ratõriõ Cla5se "C" -de 32 a 36 
a;orna- Classe "B" -de 24 a 31 

8 hs.) Classe "A" -de 8 a 13 

j) Agente de CD-NM-1033 Classe 
Cfnefoto- Especial -de 33 a 35 
grafia e Classe "C" -de 27 a 32 
Microfil- Classe "B" -de 21 a 26 
rnagem Classe "A" -de 8 a 14 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.627, DE 2 DE ABRIL DE 1979 

Reajusta os vencimentos e salários dos servidores da Câmara dos 
Deputados, e dá outras providências. 

Art. 79 A despesa decorrente da aplicação desta Lei será atendida à 
conta das dotações constantes do Orçamento da União. 

Art. 89 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 99 Revogam~se as disposições em contrário. 
Brasflia, 2 de abril de 1979; ISS• da Independência e9l• da República.­

JOÃO B. DE FIGUEIREDO - Karlos Ris<hbieter- Mário Henrique Sl­
monsen. 

(Às Comissões de-·Constituição e Ju$Íiça, de servtço Público Civil 
e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 14, DE 1980 
(n9 567/79, na Casa de origem) 

Institu! o _Qia N~cional do Rotary. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Fica instituído o Dia N acionai do Rotary, a ser comemorado 
em 23 de fevereiro. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

- (À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Expediente lido vai à publi­
cação. Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !~·Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 11, DE 1980 

Senhor Presidente: 

Requeremos a V. Ex•, nos termos do artigo 241, combinado com os arti­
gos 242 e 244, do Regimento Interno. sejam prestadas ao Ministro José 
Améri-co de Almeida, falecido hoje, pela manhã, na Paraiba, as seguintes ho­
menagens póstumas: 

I - Inserção na Ata da Sessão de hoje de voto de profundo pesar; 
2 - Observação de minuto de silêncio, em memória do extinto, após 

usátem da palavra todos os oradores; 
3- Apresentação de condolências à família do morto, ao Estado do seu 

nascimento e à Academia Brasileira de Letras; 
4 - Representação nos funerais; 
Sala das Sessões, 10 de março de 1980.- Humberto Lucena- Cunha Li-

ma. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação o requerimento. 
O Presidente da República: O Sr. Humberto Lucena (PB)- Sr. Presidente, peço a palavra para enca­
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte minhar a votação. 

Lei: - _ . __ 
Art. }9 Os atuais valores de vencimentos, salários e gratificações dos 

servidores em atividade, da Câmara dos Deputados, decorrentes da aplicação 
da Lei n• 6.517, de 17 de março de !978, são reajustados em quarenta por 
cento. 

Art. 2~ Os proventos de inatividade ficam reajustados no mesmo per­
centual estabelecido no artigo anterior. 

Art. 39 O reajuste de vencimentos, salários, gratificações e proventos, 
concedido por esta Lei, vigora a partir de }9 de março de 1979. 

Art. 49 As Classes das Categorias Funcionais integrantes do Plano de 
Classificação de Cargos, instituído pela Lei nv 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, que possuam em sua estrutura salarial as referências 3 e 4 da escala de 
vencimentos decorrente da aplicação da Lei nv 6.517, de 17 de março de 
1978, passam a iniciar-se na referência 5. 

Parágrafo único. Os servidores atualmente incluídos nas referências 3 e 
4 das Categorias Funcionais de que trata este artigo ficam automaticamente 
localizados na referência 5. 

Art. S• O parãgrafo único do art. 3• da Lei n• 6.325, de 14 de abril de 
1976, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Parágrafo único: A soma da gratificação por enCargo de Di­
reção ou Assistência Intermediária com o vencimeilto-OU salário do 
servidor, designado para exercer a correspondente função, não po­
derá ultrapassar o valor de vencimento, acrescido da representação 
mensal, fixada para o cargo em comissão integrante do Grupo Di­
reção e Assessoramento Superiores, a que estiver diretamente su­
bordinado." 

Art. 69 Nos resultados dos cálculos provenientes da aplicação desta Lei 
serão desprezadas as frações de cruzeiro, inclusive em relação aos descontos 
que incidirem sobre o vencimento ou salário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o nobre Senador 
Humberto Lucena, para encaminhar a votação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Cunha Uma (PB) - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Cunha Lima. 

O SR. CUNHA LIMA (PB. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senador Humberto Lucena, digno representante do nosso Estado, jã 
expressou o sentimento maior do povo paraibano, de dor c de pesar pelo pas­
samento de um dos seus maiores filhos, o Ministro José Américo de Almeida. 
Mas não poderia eu ficar calado, nesta tarde, na condição' de paraibano e des­
cendente de uma família nascida tambêm no Brejo de Areia, a terra natal de 
José Amêrico; não poderia ficar calado e aqui trago, também, a expressão do 
meu sentimento, transmitindo tambêm a dor paraibana . 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, desde a madrugada a Paraíba cobriu~se 
de luto para reverenciar um dos maiores dos seus filhos, hoje desaparecido: o 
Ministro José América de Almeida. 

Embora com 93 anos de idade, pois nasceu aos 10 de janeiro de 1887, Jo­
sé América continuava lúcido e interessado nos destinos da Pátria; do seu re­
fúgio de Tambaú, onde se recolhera há cerca de duas dêcadas, acompanhava 
com interesse de estadista as mutações da vida nacional. 

Poucos paraibanos tiveram a oportunidade e a capacidade de brilhar tão 
intensamente no cenário nadonã.l, onde começou a se projetar na crista do 
movimento revolucionário de 1930 na condição de um dos líderes da Aliança 
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Liberal. Logo a seguir ampliou a sua liderança na qualidade de Ministro da 
Viação de Getúlio Vargas, em 1932, quando comandou com bravura e inteli­
gência, um programa de salvação do Nordeste assol~do pela inclemência das 
secas periódicas. -

Em 1937, com o seu prestígio plenamente consolidado em todo o Pafs, 
candidatou-se a Presidente da República, sem se deixar impressionar com a 
condição de oriundo de um pequeno Estado do Nordeste, quando o seu opo­
sitor, Armando Sales Oliveira, representava a putê:ncia que é São Paulo. 

O golpe do Estado Novo impediu a sua trajet6tia em- direção à presidên­
cia da Nação, mas foi-exãta-rilente a Célebre entrevista que concedeu ao então 
repórter Carlos Lacerda, em 1945, o altissonante grito cívico que despertou a 
consciência de milhares de brasileiros e abalou os alicerces da ditadura Var­
gas, logo depois suplantada pelo vitorioso m·oVimento da redemocratização. 

Tendo ocupado relevantes e variados postos nas três esferas dos poderes 
da República, no Legislativo, no JudiciáriQ _e no Executivo, José América foi 
Senador duas vezes, Ministro de Estado duas vezes, governou a Paraíba em 
duas oportunidades, além de ter sido Ministro do Tribunal de Contas da 
União e Reitor da Universidade Federal Pa Paraíba. 

Orador dos maiores de nossa história, romanciiita fulgurante e inovador. 
intelectual imortalizado com a lâurea de membro da Academia Brasileira de 
Letras, administrador diligente e dinâmico, chefe polítiCo de invejável vo­
cação para o comando partidário, José América é motivo de orgulho para os 
seus coestaduanos e deixa um raro exemplo de dedicaçãO à vida pública, dig­
no de ser imitado por quantos neste País se sintam vocacionados para as lides 
político-admiilistrativas. · 

Nesta hora de pesar e de saudade, junto minha voz à de outros compa­
nheiros do Senado, num preito sentido de homenagem àquele que honrou 
esta Casa com sua presença, dignificou todos os mandatos que recebeu do 
Povo_ e esteve sempre à altura dos cargos que exerceu. 

Suspender a sessão desta tarde é o que nos cumpre fazer agora numa re­
verência justa e mereCida ? quem foi um dos expoentes da Pátria durante os 
últimos cinqüenta anos. 

Que isto seja dito em nome ~a Casa, ao seu ilustre filho, o honrado presi­
dente d_o Superior Tribunal Militar, o GeneraLReynaldo Mello Almeida; à 
Academia Brasileira de Letras; ao Governo do Estado da Paraíba e à bucóli­
ca cidade de Areia, seu berço natal, que hoje perdeu o maior dos seus filhos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Antes de continuarmos no enca­
minhamento de votação do requerimento, o _Sr. }9-Secretârio procederá à lei­
tura de expediente que acaba de chegar à Mesa. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 12, DE 1980 

Nos termos do art. 22 do Regimento Interno, requeremos que em 29 de 
abril do corrente ano, seja realizada sessão especial para reverenciar a me­
mória do Doutor José América de Almeida, falecido na Paraíba. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1980.- Dinilrte 1\-briz- Jarbas Pas­
sarinho- Paulo Brossard- Saldanha Derzi- Luiz Cavalcante- Humberto 
Lucena- Gastão Müller- Cunha Lima- Henrique de La Rocque- Jorge 
Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O requerimento lido será votado 
ao final da Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. D/NARTE MARJZ PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. Almir Pinto (CE) - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Almir Pinto, para encaminhar a votação. 

O SR. ALMIR PINTO (CE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, na verdade, todo o Brasil recebeu 
com muita tristeZa a "infausta notícia do falecfmC:nlo de José Américo df: Al­
meida. 

Não poderia silenciar-me corno representante do Ceará neSta Casa. Co­
nheci José América quando eu era ainda joVem e ele revolucionário de 1930, 
andando pelas plagas cearenses, em companhia do seu companheiro de revo­
lução, de saudosa memória, Juarez Távora. Eu, aluno do Liceu do Ceará, à­
quela época, de lenço vermelho no pescoço, entusiasmado por aquilo que a 
Revolução de 30 p-rórrietia fazer pelo Brasil, fui um daqueles que mais aplau­
diram José AmérJcO; pela sua personalidade de homem forte e dignidade in­
contestável. 

Sr. Presidente, de uma feita, quando se falava em seca nesta Casa. no 
meu primeiro ano de mandato no Senado Federal, tive oportunidade de diler 
que José Américo tinha sido para o cearense quase aquilo que D. Pedro fora, 
que disse que venderia o último brílhante da sua coroa, contanto que não 
morresse um cearense de fome. E relembrei exatamente, quando ele era MiM 
nistro da Viação, se nã-o me falha a memória em 1932, naquela grande seca 
que assolou o Nordeste, José América foi, na ve"rdade, o salvador da situação 
daquela pobre gente do Nordeste, que, morrendo, à fome, tinha o amparo to­
tal e completo de José América de Almeida à frente do Ministério da Viação e 
Obras Públicas. 

Daí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não poder silenciar, neste instãnte, a 
minha voz, para dizer que o Ceará pranteia, como a Paraíba está pranteando. 
a memófia do seu inovidável filho José Américo de Almeida. (Muito bem!) 

O Sr. Passos Pôrto (SE) - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Passos Pôrto, para encaminhar a votação. 

O SR. PASSOS PÔR TO (SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senaâores, ficaria inquieto se rtO decorrer 
da apreciação deste requerimento de pesar pelo falecimento do Ministro José 
América de Almeida não trouxesse também a palavra do meu Estado. 

Sobretudo para mim, José América de Almeida significou a melhor ins­
piração política da minha geração. Conheci-o ainda garoto, inaugurando a 
Ponte da Pedra Branca, que ligava o norte do meu Estado à nossa Capital. 
Na formação política nordestina, foi a grande vida que ele deu como exemplo 
a todos nós. 

Lembro-me bem da sua plataforma lida na Esplanada do Castelo como 
candidato à Presidência da República. Dizia ele que não prometia panamás, 
coisas do outro mundo, porque as soluções eram primárias. Queria começar 
de baixo para cima, como se constrói. 

Já naquela época se anunciava que havia sido ele quem inscrevera no 
preâmbulo da Constituição a legenda do bem-estar social e econômico. 

Com José América de Almeida começou, no Brasil, o político preocupa­
do com o social. O social, que até então era problema de polícia, passou a ser 
problema de govern_o, na solução dos problemas estruturais que assoberba­
vam a sociedade após a Revolução de 30. 

Esse homem excepcional, que se caracterizou, sobretudo, pela sua digni­
dade na vida pública, que viveu pobre e morreu pobre, foi o exemplo maior 
que nós, os políticos nordestinos, tivemos de um filho daquela área, revolu­
cionário em duas faces, na política e nas letras. Na política, corno soldado de 
30; e nas letras, in-iCTando o ciclo da cana-de-açúcar, com o seu livro A Baga­
ceira, de tanta importância na literatura regional. 

Solidarizando-me, Sr. Presidente, hoje, nesta Casa, com o autor do re­
querimento, em homenagem ao Senador e Ministro José América de Almei­
da, lembro, neste final, a última palavra que dele _ouvi pela imprensa, aqui, 
em Brasília, há poucos meses: estava na hora de o Brasil preocupar-se com o 
pObre, já que ao rico já tínhamos servido muito. 

Nesta hora, de pranto nacional, Sr. Presidente, trago, em nome do meu 
Estado, meu apoio e minha solidariedade ao requerimento em que se solicita 
reverência pelo d~saparecimento do eminente brasileiro José América de Al­
meida. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Não havendo mais oradores, 
passa-se à votação do Requerimento n9 I I f80, de autoria dos Srs. Senadores 
Humberto LUcena e Cunha Lima. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pàrilanecer sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, manter-nos-emos de pé, durante um minuto 

de silêncio, em homenagem ao Ministro José América de Almeida. (Pausa.) 

(E prestada a homenagem~) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Concedo a palavra ao nobre Se­
-nador Henrique de La Rocque, para uma breve comunicação. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (MA. Para uma breve comuni­
cação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, solicitamos 
a palavra para aplaudir um conterrâneo nosso que, integrando esta Casa le­
gislativa, ocupa na Mesa Diretora O cargo de {9-Secretário. Vale assinalar a 
suspeição que nos marca. Quando disputamos o nosso primeiro mandato, 
pretendendo representar o Maranhão na Câmara Federal, o jornal de sua 
propriedade O Dia, edifado na cap-itaf maranhense, foi o veículo através do 
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qual, fazendo a nossa plataforma, nos entendemos com o povo da nossa ter~ 
ra. 

O Senador Alex_andre Costa é um temperamento altamente emotivo. 
Nascido no Município de Caxias, traz a marca do arrebatamento maranhen~ 
se. Secretário de Estado quando dirigia os destinos do Executivo maranhense 
o Governador Eugênio de Barros, S. Ex• ocupou a Secretaria do Interior e 
Justiça, marcando uma presença positiva. 

Após essa situação de realce na pOlítica do nosso Estado, foi eleito Vice­
Governador. E pelo que determina nossa ConstitUição foi o Vice-­
Governador do nosso Estado, porque naquele instanie assim determinava a 
nossa Carta Magna estadual. 

Dirigindo a Assembll:ia, se comportou com ener&üi, daitdo à sua gestão 
um cunho marcantemente executivo. 

Hoje, como maranhense e como seu companheiro, quero louvar a sua 
ação no que concerne à preocupação que ditou numa luta que travou e em 
que obteve êxito: a da abertura de acesso aos funcionãrios da Casa, voltando­
se depois para, aumentando o espaço dentro do possfvel, agigantar o mundo 
arquitetônico que é o Senado da República. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, as nossas saudações, pois, ao conterrâ­
neo, porque se voltássemos à nossa terra sem essa referência, o nosso povo 
haveria, sem dúvida, de nos cobrar por não termos assinalado aquilo que o 
nosso representante aqui tem feito de altamente proveitoso para o Senado da 
República. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a pafavra o nobre Senador 
Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (AL. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Na semana passada, precisamente na sessão do dia 5, anunciei que iria 
apresentar projeto de resolução modificando artigo do nosso Regimento In­
temo que regula o levantamento de sessão por motivo de pesar. 

O anunciado projeto tem a seguinte redação: 

.. Art. 19 O art. 243 do Regimento Interno do Senado Federal 
passa a viger com a seguinte redação: 

.. Art. 243. O requerimento de levantamento da sessão, por 
motivo de pesar, só é permitido em caso de falecimento do Presiden­
te da República, do Vice-Presidente da República do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, do Presidente da Câmara dos Deputa­
dos ou do Senado FederaL" 

Atualmente a redação em vigor do art. 243 é a que passo a ler: 

··o requerimento ou levantamento de sessão, por motivo de pe­
sar só é permitido em caso de falecimento do Presidente da Repúbli­
ca, do Vice-Presidente da República ou de membros do Co.ngresso 
Nacional." 

Então, achei por bem sugerir aos eminentes colegas a inclusão da suspen­
são de sessão no caso de falecimento do Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral e, inversamente, proibir a suspensão de sessão em caso de falecimento 
de Senador ou Deputado, salvo quando se tratar do Presidente da Câmara 
dos Deputados ou do Senado Federal. 

A justificação estã vazada nos seguintes termos: 
As exigências do mundo moderno impõem, cada vez mais, sOluções rápi­

das e identificadas com a urgência dos fins a que se destinam. 
O Poder Legislativo deve assim acompanhar essa imposição do desen­

volvimento, ajustando o seu funcionamento a um proCesso de ação mais prã­
tico e mais atento aos aspectos de celeridade que a sociedade está a exigir. 

Na atual conjuntura regimental, são freqüentes as-suspensões de sessões, 
em conseqiiência de falecimentos, circunstância que Vem p-rejUdicando a so­
lução de problemas inadiáveis e da maior significã.ção para o País. 

A morte de um parlamentar- como, de resto, a de qualquer servidor da 
Casa - é sempre um evento doloroso, que muito deploramos. A expressão 
dos nossos sentimentos, contudo, pode ser determinada por outras formas 
que não a prescrita pelo art. 243 do Regimento Interno da Casa, haja vista o 
voto de pesar, assinalado no art. 241, e a realização de sessão especial, com a 
utilização, para tal fim, do Grande Expediente. 

Críticas têm sido feitas às freqüentes paralisações das sessões legislativas, 
por vários segmentos da opinião nacional, o que, de fato, não contribui posi­
tivamente para uma perfeita visão do Parlamento brasileiro. Na semana pas­
sada tivemos três sessões suspensas, consecutivamente. Mas poderiam ter 
sido seis, dez ou doze os falecidos. E assim passaríamos uma ou duas semanas 
inteiras sem sessões ordinárias. 

Desta sorte, a suspensão de sessão, por motivo de falecimento, só deve 
ser admitida em casos especialíssimos e expressamente identificados. O pre-

sente projeto, modificando o art. 243 do Regimento Interno, busca esse obje­
üvo, discriminando as hipóteseS em que serã possível a suspensão de sessão 
em razão de falecimento. 

Este o projeto de resolução que, dentro de instantes, levarei à Mesa, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. (Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Sobre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. !~?-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 13. DE /980 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal: 
Na conformidade do que faculta o artigo 38 da Constituição Federal 

combinado com os artigos 238, item III, e 418, item I, do Regimento Interno, 
requeiro o comparecimento perante o Senado Federal do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores a fim de que preste esclarecimentos a respeito 
da posição do Governo brasileiro face a ocupação da Embaixada da Repúbli~ 
ca DominiCana em Bogotá (Colômbia) e detenção, em seu interior, de diver­
sos diplomatas inclusive o representante do Brasil junto àquele País. 

Justificação 

A opinião pública brasileira e mundial foi tomada de surpresa ante a 
notícia da ocupação da Embaixada da República Dominicana em Bogotá 
(Colômbia) por pessoas que se opõem ao regime político vigente naquele 
País. O fato, em si extremamente grave, assume cOntornos dramáticos 
considerando-se que no interior d.a referida legação são mantidos diversos re­
presentantes diplomáticos, inclusive o Embaixador do Brasil junto ao Gover-
no da Colômbia. · · -

Como é do conhecimento geral, o episódio teve infcio há mais de 10 (dez) 
dias e, segundo o noticiAdo veiculado pela imprensa, o governo colobiano, 
que a princípio manifestava -intenção de encontrar uma soluÇão de compro­
misso, passoü a prOtelai as-negociações e receD.temente"\lerifica-se Urria diSpo­
sição de não aceitar as condições propostas pelos ocupantes da legação diplo­
mática. CUmpre. entretanto, salientar que esta versão dos f3.tos é a que nos 
chega através das agências iniernaciortais de informações o que sempre enseja 
dúvida quanto à precisão dos relatos. Por outro lado, até o presente não sabe­
mos ao certo quais as medidas ou atitudes assumidas pela nossa chancelaria. 

Em assunto de tal gravidade não deve nem pode o Poder Legislativo per­
manecer inerte e ignoraO. te quanto à versão õficiai dos fatos e posições assu­
midas pelas partes. Acreditanios por este motiVO- qtie irilpõe-se, no momento, 
a convocação do Senhor Ministro- de Estado das Relações Exteriores a fim de 
que faça um relato preciso dos acontecimentos bem como informar a esta 
Casa a posição assumida pelo Governo brasileiro face a este lamentável acon­
tecimento. 

Sala das Sessões, lO de março de 1980. - Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O requerimento lido serâ publica· 
do e incluído oportunamente em Ordem do Dia nos termos regimentais. 

o·sR. SENADOR Itamar Franco encaminhou à Mesa requerimento de 
informações que, nos termos do inciso VI do art. 239 do Regimento Interno, 
será examinado pela Presidência. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Evandro Carreira - Raimundo Parente - Gabriel 
Hermes- Alberto Silva- Milton Cabral- Nilo Coelho- Jutahy Maga­
lhães- Lomanto Júnior- Dirceu Cardoso- João Calmon- Amaral Pei­
xoto- Nelson Carneiro- Murilo Badaró- Senedito Ferreira- Benedito 
Canelas - Pedro Pedrossian - Lenoir Vargas - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Estâ finda a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, ·em turno único, do Requerimento n9 332, de 1979, 
do Senador Nelson Carneiro, solicitando a inclusão em Ordem do 
Dia, nos tetmos do art. 195, incíso r; do Regimento Interno, do Re­
querimento n9 72, de 1979, de sua autoria, em que pede a consti­
tuiçãO de uma comissão especial destinada "ao exame das'causas da 
baixa rentabilidade dos diversos fundos fiscais, fUndos inúiuos e 
fundos de investimentos, particularmente do denominado "Fundo 
157". 
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Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como se encon-

tram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A PreSidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 551. de 1979, 
do Senador Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado n9 158, de 1978, de sua autoria, que .. acres­
centa parágrafo único ao art. 39 da Lei n9 5.859, de 11 de dezembro 
de 1972, que dispõe sobre a profissão" de empregado domésticO". 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam_ queir~m permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n9 158/78, voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' -5"52, de 1979, 
do Senador Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado n~' 188, de 1978, de sua autoria, que Hacres­
centa e modifica a redação de dispositivos da Lei n~' 5.107, de 13 de 
setembro de 1966". 

Em votação o requerimento. __ 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerímentp aprovado voltará a trami­

tar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 553, de 1979, 
do Senador Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Pro­
jeto de Lei n~' 194, de 1978, de sua autoria, que acrescenta dispositi~ 
vo à Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, que instituiu o Fundo 
de Garantia do Tempo- de Serviço. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser aprovado voltará à 

sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 554, de 1979, 
do Senador Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado nl' 197, de 1978, de sua autoria, que acrescen­
ta§§ I• e 2• ao art. 523 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram cortSetvãt-se- "c(,-riió- estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o reQuerimento que acaba de ser aprova­

do será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 6: 

Votação, em turno único, do Requeririiento n9 555, de 1979, 
do Senador Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Pro~ 
jeto de Lei do Senado n~' 198, de_1978, de_sua autoria, que altera dis­
positivo da Lei n~' 5_.107, de 13 de setembro de 1966, que instituiu o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Em votação o requerimento, 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprOvado voltará a trami­

tar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- ftem 7: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 556, de 1979, 
do Senador Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado n9 200, de 1978, de sua autoria, alterando a 
redação do art. 81' da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser aprovado voltará à 

sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 8: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 557, de 1979, 
do Senador Orestes Quêrcia, solicitando o desarquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado n~' 207, de 1978, de sua autoria, que acrescen­
ta item IV, ao art. 8~' da Lei n~' 5.107, de 13 de setembro de 1966. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerirriento que acaba de ser aprova­

do será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 9: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 558, de 1979, 
do Senador Orestes Quércia, solicftando o desarquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado n~' 208, de 1978, de sua autoria, que modifica 
a redação do § 39 do art. 543 da Consolidação das Leis do Traba­
lho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
O projeto de lei a que se refere o l-equerimento aprovado voltará a trami­

tar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 10: 

Votação, em turno único,· do Requerimento n~' 559, de 1979, 
do Senador Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado n9 225, de 1978, de sua autoria, que altera a 
redação dos arts. 9• e 69 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960-
Lei Orgânica da Previdência Social. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A ritatéria constante do requerimento que vem de ser aprovado voltará à 

sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 11: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 1.294, de 1979), do Projeto 
de Lei do Senado n' 276, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que 
revoga o art. 35 do Decreto-lei n' 3.689, de 3 de outubro de !941 
(Código de Processo Penal). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nl' 276, de 1979. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

A ComiSsão apresenta a r6dação final do Projeto de Lei do Senado 
n~' 276, de 1979, que revoga o art. 35 do Decreto-lei n9 3.689, de 3 de ou­
tubro de !941 (Código de Processo Penal). 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1979. - Adalberto Sena, Presi­
dente - Dirceu Cardoso, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 1.294, DE 1979 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 276, de 1979, que 
revoga o art. 35 do Decreto-lei n9 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' f: revogado o art. 35 do Decreto-lei n~' 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 (Código de Processo Penal). 
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Art. 211 Esta Lei entra em vigor ria data de sua publicação. 
Art. 3~' Revogam-se as dísposições eril contrário.' 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Passa-se à votação do Réqueri­
mento n9 12, lido no Expediente, de autoria do Sr. úinarte M.iriz-e outros 
Srs. SenadoreS, põlo qual solicita a realização de sessão especial, no dia 29 de 
abril próxímo, -para reverenciar a memória do Di-~ José América de Almeida. 

Em votação. Os Si's. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Estã esgotado a matéria constan-
te da Ordem do Dia. ~ ~ ~ 

Concedo a palavra ao novre Senador Humberto Lucena. _(P?_usa.) 
S. Ex• não está presente. - ·--

Concedo a palavra ao nobre Senador MarcOS-Ffelfe. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADQR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR- PRESIDENtE (Jorge Kalume) -Concedo a p-aYavra ao nobre 
Senador Itamar Franco. - -

O SR. ITAMAR FRANCO (MG- Lê o seguinte discurso.)- Sr. Presi-
dente e Srs. Senadores; · -

Na abertura dos trabalhos do Congresso Nacional, conforme é de praxe, 
foi lida Mensagem do Poder Executivo, por irltermédio da· qual o General 
João BaptiSta F(gui!iredó "Objetivou prestar aos Ri.Pfesentantes do povo a 
.. devida conta da evolução dos negócios- do Estado em diversos setores da 
vida nacional no decurso do ano findo". 

Lemos com atenção o referido documento. Em especial, procuramos ve~ 
ri ficar até que ponto a Mensagem em questão destacou os aspectos dominan­
tes da conjuntura externa e interna brasileira, bem assim as medidas de maior 
repercussão adotadas para .. solver problemas e impulsionar, em toda a linha, 
o progresso do País". 

Muito embora declarada a intenção, o texto -citado deixa a dêsejar quan­
to ao seu alcance. Na verdade, é restrito, incompleto. 

O Sr. Paulo Brossard (RS) - É verdade. 

O SR- ITAMAR FRANCO (MG) - Por exemplo, Sr. Presidente, a 
Mensagem não faz referência ao resultado da conta ·a e capitais, ao ingresso 
de empréstimos e financiamentos de mêd"io e long-o p-razos, às ãrnortizações, 
ao total da despesa com lucros e divident:Jos, bem como ao resultado do ba­
lanço de pagamentos. 

Muito obrigado, senador P3.ulo Brossard, pela intervenção de V. Ex• 
Assim, logo na Introduç_~~· o aspec~o nela dominante, o problema eco­

nômico, refere-se apenas a um mês do ano- dezembro-, pois praticamente 
é uma transcriÇãõ; com algumaS supressl5es e poUCas aiterações, do pronun­
ciamento de 7 de dezembro, em que o Sdnhor Presidente da República anun­
ciou diversas medidas, sobretudo voltad<its pafa atender aos desequilíbrios ex-
ternos da economia brasileira. -

E, pasmem, Srs. Senadores, a fiddíd3de copista conduziU até a um erro. 
A Mensagem, à página 13, menciona o objetivo de, '~â aq final do próximo 
ano, buscar o equilíbrio em nossa balantra comercial". Isto, e da mesma ma­
neira, foi dito no pronunciamento de 7 4~~ dezembro, mas só qu_e aí a referên­
cia dizia respeito a 1980, e como estã na, Mensagem essa previsão passa a va­
ler para 1981. 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- É ver-dade. V. EX• tem razãO;-neSsa obser­
vação que faz. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Muito obrigado, Senador Paulo 
Brossard. 

Perguntamos nós, sobretudo ao" S~. Senador JciSé Lins que, nÕ- pronun-
ciamento do Sr. Senador Evelâsio Vieira, respondia que serfa efn 1980. 

Face à Mensagem, esse equilíbrio scrâ em 1980 ou em 1981? 

O Sr. Paulo Brossard (RS) - Nem em 80, nem em 81. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MGr- Fica l! palavra do nobre Líder Pau­
lo Brossard. 

Sr. Presidente, em abril de 1979, por considerar o -índice do custÕ de vidã 
de 5,8% verificado em março "absolutamente fora de qualquer lógica econô­
mica", a nova AdminiStração federal, a partir do Conselho de Desenvolvi­
mento Econômico, definiu um elenco -de medidas - nas áreas de controle de 
preços, monetária e de abastecimento - visando a reverter, a curto prazo, a 
tendência altista do processo inflacionário. --

Na época os vilões da História eram os- aúavessãdores, que, ·em nota ofi­
cl.al' dO CDE, recebfam o tratanleitio de uciesprezíVel min-orian. 

No entanto, apesar das expectativas então geradas, os preços que esta~ 
vam em torno dos 4.0 por cento não foram reduzidos, pois chegaram ao final 
de 1979 duplicados. 

Por isso é que chamamos a atenção para o problema, pois desconhece­
mos qualquer análise mais profunda das medidas adotadas em abril pelo pa­
cote antiinflacionârio, o que não encontramos também na Mensagem de }9 de 
março ao Congresso Nacional. 

O Ministro do Planejam~nto que, em maio, diante do~_ Senado Federal, 
a~~nciava estarem os índÚi~.-de preços do -reférido m_ês -demonstrando are~ 
versão do "crescimento das taxas acumuladas em doze meses", não chegou 
ao final do ano. 

Antes, divulgou o esboço do novo Plano Nacional de Desenvolvimento, 
pelo qual dizia o seguinte: - · -

.. A grande ênfase do 311 PND é para a área social e nos aspectos 
não econômicos do desenvolvimento. Isso implica ainda maior ri­
gor e esforço econôinico, no sentido não de sua máxima expansão a 

-qualquer custo, mas no de realizar tu4o que as condições permitam 
e recomendem." -

E aqui, S-rs. Senadores, lemb~o a Mensagi:m de Sua Excelência o Sr. Pre­
sidente, na sua introdução e chamo a ateri.ção da Casa: .. riãO restariam pois, 
nem tempo, nem recursos propriamente para a ação mais inovadora e semi­
nal na área social Stricto sensu. 

1: o próprio Presidente -da República que con"rc!ssa não haver recursos 
para o aspecto social do País . 

Para o lugar do profeSsor Mário Henrfque Simonseõ., fio Ministério do 
Planejamento, foi_ escolhido o então Ministro da Agricultura, Delfim Netto. 

A substituição de pessoas determinou uma nova orientação de polí­
tica econômica, tanto assim que dentre os fudamentos do projeto para o Pla­
no Nacional de Desenvolvimento enviado ao Congresso Nacional, no dia 13 
de setembro estava inciuido o de que "um país em desenvolvimento com tan­
tas potencialidades e problemas como o Brasil não pode renunciar ao cresci­
mento, seja por legítimas aspirações de seu povó por maior prosperidade, seja 
pelo alto custo social da estagnação ou do retrocesso". 

As palavras não são do Senador da Oposição. 
_A opção de crescer rápido, defiriida em setembro, deixou de merecer, 

num do-cumento da relevância da Mensagem de abertura dos trabalhos legis­
lativos anuais, ·a necessária análise explicativa. Sr. Presidente: de um momen­
to para um outro, logo no início de uma nova administração [ederal, roi mo­
dificada toda uma orientação, que tinha sido exposta, antes m~smo da p_osse, 
pelas diretrizes da admin.iSti3ção do Ge"n"eral Figueiredo. Aí, o aumento da 
renda per capita era colocado como objetivo, mas "dentro de limites compatí­
veis com a política antiinflacionâria e de ajuste do balanço de pagamentos". 

O momento próprio de explicar a todo o Pais os motivos da mudança da 
orientação econômíCa -básica deveria ser quando da Mensagem ao Congresso 
Nacional, na abertura dos trabalhos legislativos, por ser um conduto consti­
tucionalmente definido. Mas, tal não acont~ceu. 

-Por outro iado, Srs. Senadores, a Mensagem é falha também pelas omis­
sões que revela. t um pálido relatório quanto a problemas da maior signifi~ 
cação. 

À página 40, por exemplo, e mais uma vez, fica sem uma explicação a· 
mudança da política de subsídios à exportação, alterada bruscamente em de~ 
zernbro de 1979, quando fora, no início do ano, esquematizada a sua elimi~ 
nação gradual. 

Da mesnla formã, ao tempo em que a Mensagem expõe ter havido um 
déficit em transações correntes- (b8hnça comeicíal e de serviços) com o exte­
rior da ordem de 9,9 bilhões de dólares, cifra absolutamente recorde- deixa 
t_ambém de esclarecer quais foram as medidas e os mecanismos utilizados 
para equilibrar essas despesas. 

No que respeita aos contratos de risco para a prospecção de petróleo, o 
documento é igualmente evasivo, uma vez que sobre o assunto a Mensagem 
apenas refere o seguinte: · 

E chamo, mais uma vez, a atenção da Casa. "Amplicaram~se 
as áreas a serem negociadas sob a modalidade de contrato de risco, 
com o início da 4• licitação internacional para empresas nacionais e 
estrangeiras, totalizando um milhão e duzentos mil quilômetros 
quadrados". E nada mais. 

Insuficiente e principalmente m_arginal é a ~nformação prestada à página 
65 sobre_ o programa nuclear. 
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E aqui, Sr. Presidente, damos ênfase a isto: insuficiente e, principalmen­
te, marginal a informação sobre o Acordo _Nuclear 8rasil-Alemanha. 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- Aliás,. se V. Ex• me permite, (Assentimen· 
to do orador). Em verdade, a Mensagem, sobre este assunto, não diz coisa 
alguma. Não diz nada. Não esclarece nada. É um registro burocrático sem 
qualquer sentido, sem qualquer alcance. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Tem ratão V. Ex• 
E, no entanto, num País carente de recursos, com uma inflação galopan­

te, a NUCLEBRÁS fala em construir a quarta e a quinta-Usinas, sem sequer 
determinar ainda o local da terceira usina nuclear neste País. 

O Sr. Paulo BrosSard (RS)- E não é só isso, se me permite V. Ex•, este é 
um assunto que tem provocado grandes debates, opiniõeS contraditórias de 
pessoas respeitáveis, tem sido objeto de uma investigação parlamentar para 
cujo êxito, aliás, V. Ex• tem contribuído de maneira relevante, como Presi­
dente da Comissão criada pelo Senado. De modo que, este era um assunto 
que merecia, da parte do Governo, uma palavra realmente de esclarecimento, 
a respeito da política governamental, em relação a problema tão importante. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Exatamente, Senador Paulo Bros· 
sard, a Mensagem é iitcOmpleta e por demais repetitiva. 

V. Ex•, por certo, no seu discurso, como Líder do Partido Movimento 
Democrático Brasileiro, hã de ter oportunidade, também, e com maior ênfa­
se, de abordar a Mensagem de Sua Excelência o Senhor Presidente da Re­
pública. 

O Sr. Paulo Brossard (RS) - Realmente essa é a minha intenção. Mas 
creio que esse é um documento que merece a anãlise de todos os Senadores. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- É verdade, Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- Eu faria votos de que ele fosse examinado 
de forma analítica e -exauStiva. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG) - É o que estamos tentando fazer, 
ainda que rapidamente. 

O Sr. José Lins (CE) - Per_m_ite V. Ex• um aparte, Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Com muito c prazer, Senador José 
Lins. 

O Sr. José Lins (CE)- Senador Itamar Franco, a impressão que tenho 
da crítica que V. Ex• faz da Mensagem de Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República, é de que, realmente, V. Ex• fez apenas uma ligeira análise, uma 
ligeira leitura do trabalho e não se aprofundou na mensagem verdadeira con­
tida na exposição. 

O Sr. Paulo Brossard (RS) - A mensagem verdadeira? 

O Sr. José Lins (CE) - e claro que a Mensagem, ao se referír ao 
equilíbrio do balanço comercial, quis referir-se, evidentemente, ao ano de 
1980. Quanto ao problema da energia, a mensagem de modo seguro e coeren­
te conforme a política eirf andamento. Quanto ao balanço de pagamentos, já 
à página 41, dados fundamentais são mencionados expressivamente. Não nos 
parece que haja qualquer falha na Mensagem; ao c-ontrârio, acreditamos que 
ela está substancialmente apoiada e com todos os elementos para uma anAlise 
circunstancíada do programa de Governo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Evidentemente, talvez eu não tenha 
lido a Mensagem de Sua Excelência o- Sr. Presidente da República, com os 
olhos de V. Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- Se V. Ex• me permite, eu não sei se o nobre 
Senador José Lins leu a Mensagem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG) ~Tenho a impressão de que o nobre 
Senador José Lins não leu a Mensagem, sobretudo, a página 13. 

O Sr. José Lins (CE)- Li e confirmo Ex•, exatamente estou confirmao~ 
do isto. 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- Para ser entendido como o ano de 1980, é 
preciso recorrer a um outro documento, a um documento de dezembro do 
ano passado. 

O Sr. José Lins (CE)- Mas eu confirmei a V. Ex• e ao nobre Senador 
Itamar Franco que se trata evidentemente de um engano na redação da Men­
sagem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Eu não quis ser indelicado com o 
nobre Senador Josê Lins, e dizer que S. Ex• não a teria lido, mas acho que 
realmente a página 13, S. Ex• não leu. Tanto não leu que ... 

O Sr. José Lins (CE) - O objetivo é, e"videnteniente, equilibrar o ba­
lanço de pagamentos este ano. Se isso não foi possível, no ano passado, devi­
do a altos custos do petróleo, o objetivo é retomado este ano. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Mas, V. Ex• comete um pequeno 
engano. Quando o Senhor Presidente da República se referiu ao equilíbrio da 
balança comercial. ele se referiu a 1980. No entanto, e aí eu chamaria a 
atenção de V. Ex• para a página 13, pois V. Ex• diz que talvez eu não tenha li­
do, com certo cuidado, a Mensagem, acho que V. Ex•, essa página, pelo me­
nos, não leu, porque ela diz o seguinte: 

"Nosso problema atual é, justamente, assegurar a continuidade 
desse processo gradual de ajustamento, criando condições afetivas 
para, de imediato, sustentar a manutenção do fluxo de recursos que 
financia nosso déficit em transações correntes e, jâ ao final do próxi­
mo ano, ... creio eu, numa Mensagem para 1980 ... " 

O Sr. José Lins (CE)- f: o que eu confirmo a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- V. Ex• confirma que a Mensagem é 
1980'? 

O Sr. José Lins (CE)- Confirmo que a Mensagem deveria se referir ao 
ano de 1980. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Teria que ser 1980, mas, como eu 
disse, a mentalid-ad~ copista, e nisso não cabe culpa ao Senhor Presidente da 
República, a mentalidade copista, repito, comete esse erro. 

O Sr. José Lins (CE) - Não estou, absolutamente, interpretando de 
modo diferente de V. Ex• 

O Sr. Marcos Freire (PE) - Permite V. Ex•? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Pois não. 

O Sr. Marcos Freire (PE)- Admito, plenamente, este e outros erros da 
Mensagem porque, no ano passado, o nobre Senador Paulo Brossard teve a 
oportunidade de listar .. n" erros e .. n" equívocos da Mensagem anterior. Não 
sei se V. Ex• se lembra quando o Sr. Senador Paulo Brossard mostrou que 
houve erro de todo tipo, inclusive de ordem redacional. Por outro lado, é de 
se esperar que essa previsão que eles estão fazendo, de equilíbrio da balança 
comercial este ano, se realize, porque no ano passado eles tinham previsto um 
superavit, se não me engano, de 500 milhões de dólares e, no final, veio um 
rombo da ordem de 3 bilhões de dólares. De forma que este Governo tão 
competente, cheio de técnicos especializados, no final, não merece nenhuma 
credibilidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Certo, Sr. Senador Marcos Freire, 
O que não queremos é o seguinte: se amanhã não se der o equilíbrio, que ve­
nham dizer que, realmente, era de 197 I... 

O Sr. Evelásio Vieira (SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Pois não. 

O Sr. Evelásio Vieira (SC)- Se nos dois primeiros meses já estamos com 
um déficit, na balança comercial, superior a 500 milhões de dólares ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Então veja, Sr. Senador Evelásio 
Vieira, acho que nós é que estamos errados, -talvez a Mensagem, realmente, 
esteja certa, na sua pãgina 13, quando ela propõe o equilíbrio para 197 I. 

Mas, Sr. Senador José Lins, V. Ex• diz que eu -tambêm não li, devida­
mente, a Mensagem, mas pediria a V. Ex• que abrisse a página 65, porque 
vejo que V. Ex• tem em mãos a Mensagem. 

O Sr. José Lins (CE)- O que quero dizer a V. Ex• é que, na falta de al­
guma crítica mais substancial V. Ex• se volta para pequenas falhas na re­
dação, 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Não Ex• Absolutamente, Veja V, 
Ex• _que não é apenas questão de redação. Quando se diz que o equilíbrio vai 
se dar em 1980, 1981 é uma difereiiça fundamental na política econômica do 
Governo. 

O Sr. Paulo Brossard (RS) - Claro, É evidente, 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Então não é questão de redação. 
Quanto·a estar eu aqui examinando adjetivos, verbos e substantivos ... 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- E, de mais a mais, se me permite V. Ex•, 
um documento do Chefe do Poder Executivo ao Congresso Nacional, é de ser 
impecável, inclusive sob o ponto de vista da redação. 

O Sr. José Lins (CE)- Estou de acordo com V, Ex• 
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O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Nobre Senador Paulo Bro&sard. o 
Sr. Senador José Lins não quis abrir na página 65. Mas veja a informação 
.sobre o problema da energia nuclear; uma informação marginal, não fala na~ 
da, mas nada, Ex• E, aí vem V. Ex• e diz que eu estou voltado para o proble~ 
ma do adjetivo, do advérbio, do verbo, do substantivo. Não! Nada informa, 
o Poder Legislativo, ao Congresso Nacional. 

O Sr. José Lins (CE) - Parece~me, sinceramente, que o problema da 
energia nuclear já vem, há anos, sendo considerado e estudado inclusive por 
comissões no Senado. mereça um capítulo à parte. Pelo contrário, é a sim-ples 
continuidade de um programa que já vem de muito. 

O Sr. Marcos Freire (PE) - t um assunto de somenos_. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- É importante essa observação de V. 
Ex• V. Ex• tem razão, porque também o Senhor Presidente da República, na 
sua página onze, não precisaria ter dito o seguirite: 

Finalmente, importa compreender que é na redução do défict 
público e concomitante expansão do crédito livre que reside a chave 
da política de combate à inflação sem crises de liquídez c, portanto, 
sem caráter recessivo. 

Como se pode verificar, houve a determinação do Governo -de 
preparar o terreno para que se possa, ao longo de 1980, inverter a 
tendência inflacionária. 

Ora, nós já estamos cansados de ouvir isto. V. Ex• tem razão. Isto, tam~ 
hém, deveria ter sido eliminado da Mensagem. 

O Sr. José Lins (CE) -_Não me parece que V. Ex• esteja sendo justo. 
Então, agora. V. Ex• criticã o Goveni.o porqUe -eXp_õe--inà~s~detalh~d~me!lte o 
seu pensamento. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG) - Uma hora V. Ex• diz que eu não 
discuto, outra hora V. Ex.• diz que eu critiCo. Nã_o eritendo! 

O Sr. José Lins (CE)- ~exatamente o -que V. Ex• faz. Acha que quan­
do se fala sobre um assunto, como o de economia que é fundamental para o 
País, para toda a vida nacional, inclusive para a distribUição de renda, V. Ex• 
acha que o Governo está sendo supérfluo. 

O Sr. Marcos Freire (PE) - ~ que ele seguiu o raciocínio de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Mas Senador José Lins. quando eu 
passo a concordar com V. Ex•, V. Ex• discorda de mim. 

O Sr. José Uns (CE)- Não queira, nobre Senador,-dar a mesma impõr­
tãncia à continuidade de um programa do Governo que é absolutamente co­
nhecido, o problema da energía, que é a simples continuação de um contrato 
conhecido e longamente debatido para o outro ponto de Vista que se refere a 
uma política objetiva no campo monetário para ajudar na redistribuição de 
renda do País. 

O Sr. Aloysio Cha,·es (J>A) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Eu vou conceder o aparte ao nobre 
Senador Aloysio Chaves, para, depois, dar um exemplo prático a V. Ex•, nou­
tro capítulo. 

O Sr. Aloysio Chaves (PA)- Nobre Senador Itamar Franco, é natural 
que as Oposições se debruce_m sobre a Mensagem Presidencial para exami-ná­
la, esmiuçã~Ia, detalhá~ la, procurando encontrar erros, falhas, senões a serem 
apontados no Senado e na Câmara. Nós estamos prontos para enfrentar esse 
tipo de debate, esse tipo de análise, esse tipo de discursos. Talvez não_no níVel 
de um diálogo direto, de uma argüição;_ que lembra um pouco os concursos 
de docentes, dos concursos ao estilo .. Coimbrão"; V. Ex• leia a página tal, ·na 
página seguinte leia as linhas tais. V. Ex• fará sua exposição, e a Maioria vol~ 
tará, sem dúvida alguma a este assunto, em defesa da Minsagem do Senh.or 
Presidente da República. Creio, entrefaiito, que não padece dúvida, que a 
Mensagem, pela própria natureza desse documento, não pode descer a certos 
detalheS, a certas minúcias. Ela há de traçar, em linhas gerais, a política segui­
da pelo Governo no ano passado e os resultados, também em termos gerais, 
obtidos quanto à Administração pública. Os rumos estão traçados para este 
exercício, porque a Mensagem se refere a 1980 dentro do planejamento geral 
do Governo. De outra maneira nós teríamoS-que receber e COhlpulsar, doPo~ 
der Executivo, um número quase que incalculável de volumes, com anexo-s, 
com informações estatísticas, com projetos especificadOs. Esta alternativa 
não é válida. A Mensag.em Presidencial- nós podemos recorrer aqui aos Ar~ 
qui vos do Senado- sempre foi um documento sucinto, que dos diferentes se~ 
tores, nos diferentes Ministérios, vem feita uma exposição daquilo que foi 
realizado ou que se pretende fazer. Não somente no Brasil, mas fora do Bra~ 

sil; se V Ex" chegar nos Estados Unidos, a mensagem que o Chefe de Estado diri­
ge à nação, é também nesses termos; se V. Ex• chegar à famosa fala do trono, na 
Jnglaterra - e nós tivermos também no Brasil, no período monãrquico - vamos 
encontrar, também, um documento de ordem geral e não_ urna exposição de~ 
talhada sobre o programa energético, envolvendo o problema do PROA L~ 
COOL, nuclear ou outros dessa natureza, porque neste caso, repito, teriam os 
que receber do Governo uma massa extraordinária de informações, de volu­
mes, de anexos, de projetos, e O Senado não teria tempo nem de examinar; de 
outro lado o Senado jã conhece suficientemente, pofque esses asSuntos estão 
no cotidiano das nossas atividades. Portanto, acredito que as falhas que V. 
Ex• está apontando serão todas registradas e com maior apreço, maior respei~ 
to à crítica independente, à crítica coerente, à critica aUtorizada e honesta, 
nós nos reservamos o direito de mostrar o acerto que se coritém na Mensagem 
Presidencial. . -· 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Veja V. Ex•; se passamos a analisar 
a mensagem, temos que dissecá-la, temos, inclusive, que contestar os dados 
que estão nesta Mensagem, ou reclamar aqueles dados que não foi'am remeti­
dos ao Congresso Nacional, porque a Mensagem- V. Ex• sabe melhor do 
que eu- trata de mostrar a evolução dos negócios do_ Estado. Então, cabe a 
nós, e cabe a todo o Senado e a todo Congresso Nacional, verificar, realmen~ 
te, se essa evolução mostrada pelo Senhor Presidente da República, satisfaz a 
nós outros. Porque, diz V. Ex"- "nós teremos que buscar outros dados"­
f: evidente que teremos que buscar outros dados. Evidente que terão que bus­
car outros dados para discuti( conosco. 

O Sr. José Lins (CE) - Permite V. Ex•? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Pois não. 

O Sr. José Lins (CE) ..:....__ Nobre Senador Itamar Franco, eu acredito, 
como bem diz V. Ex•, que a Ç)posição deve, se possível, contestar dados. Se os 
dados estão errados ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Estamos analisando, Ex• 

O Sr. José Lins (CE)- V. Ex• diz que cabe a V. Ex• ou à Oposição de 
um modo geral contestar dados ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Se for o caso. 

O Sr. José Lins (CE)- "'e exigir mais dados. Realmente, parece a mim 
que se V. Ex• encontra erros de dados, pode contestá~ los. Todavia, o proble~ 
ma de exigir mais dados é um problema bastante subjetivo. Não me parece 
que possa, a Presidência da República, satisfazer a cada um em particular em 
todos os dados que essa pessoa imaginasse encontrar na Mensagem. E seria 
impossível, evidentemente, mesmo porque não se trata de um plano de gover~ 
no e, sobretudo, de um plano detalhado, mas de uma Mensagem, de uma in~ 
dicação de política governameD.tal. Se, entretanto, V. Ex• tem dados a contes­
tar, que os apresente. 

O Sr. Paulo Brossard (RS) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Pois não. 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- Creio que é preciso fazer uma distinção. 
Há uma mensagem· que se poderia chamar de sintética; é aquela, que traz, in­
clusive, a assinatura do Presidente da República. No caso, são 27 páginas im­
pressas. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- É a introdução. 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- É a visão sintétíca geral. Depois vem, exa­
tamente, aquilo que se dev_eria entend-er como a_exposição analítica; Minis~ 
tério por Ministério... -----

-O Sr. J_osé Lins (CE) ~ Ou política por_ política. 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- ... setor por setor. E é exatamente isto o 
que se contém. 

Agora o que se verifica é que eSta parte analítíca é extremamente defecti~ 
va. 

O SR. 1T AMAR FRANCO (MG) - Exatamente, Excelência. 

O Sr. José Lins (CE)- V. Ex• me permite? (assentimento do orador) O 
que está se dando é que V. Ex'" julga a mensagem de acordo com a expectativa 
de conteúdo de V. Ex• o que absolutamente oão é justo. 

O SR. 1T AMAR FRANCO (MG) - Ao que parece, Senador Paulo 
Brossard, deveríamos arquivar esta mensagem. Não perdemos o tempo pre~ 
cioso do_ senado e o nosso tempo de estudo da anâlise. 
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O Sr. Paulo Brossard (RS)- Aliás se este ê o desejo do nobre Senador, 
fico exonerado de um trabalho ingrato. Realmente eu sempre entendi que era 
dever da Oposição fazer análise da meriságem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Ao que parece a Situação não en­
tende isso. 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- Parece que isto ctC:sagrada o simpático re­
presentante do Estado do Ceará ... 

O Sr. José Lins (CE)- Nesse caso, talvez V. Ex• nos sugira que deve­
mos ouvir simplesmente a análise ou a crítica feitas por V. Ex' não me parece 
seja este o problema. O problema da crítica, da análise, do comentário, ê ab­
solutamente natural. Também é natural que nós do Partido do Governo faça­
mos a contra-crítica naquilo que é justo, para que pOtihamos as coisas nos de­
vidos lugares. V. Ex' disse bem: se hâ números, à Oposição cabe contestar. 
Números, inclusive como V. Ex• disse. Se V. Ex• o fizer, é claro, que teremos 
de buscar uma resposta as contestações de V. Ex' No entantq, as meras apre­
dações relativas às exigências maiores ou menores quanto ao conteúdo, não 
nos parece realmente adequadas, 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Senador Josê Lins, evidentemente, 
estudei a Mensagem do Governo. Pode não ser do enteridime:nto de V. Ex• ou 
do Partido a que V. Ex• pertence, mas no meu entendimento, precisamos de 
outros dados; a Mensagens é falha, é repetitiva. 

O Sr. José Lins (CE)- V. Ex' esperava que ela fosse completa para uma 
análise cabal e minucíosa de todos os programas e seus detalhes. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG) - Estou procedendo a uma anã!ise 
geral e citando alguns tópicos a V. Ex• Citaria uin. Não vou agora arguir a 
página. porque senão o Senador Aloysio Chaves não irâ gostar. Leio: 

~'Por outro lado persistiu forte desequilíbrio nos planos das em­
presas estatais, freqUentemente resolvjdo de maneira imprópria e in­
flacionária, mediante o recurso à fonte de financiamento externo." 

Veja, nobre Senador Evelásio Vieira, muitas vez~ V. Ex• lembrou isto 
aquL 

O Sr. Paulo Brossard (RS) - E': verdade. 

O SR. ITAMA){ FRANCO (MG) - Quantas -vezes a Opos-idlo disse 
tsso- daqt.li -do -plertâiiO-e quantas vezes- êfa- rOl- CO'i:ttCSfad3.-. õ- G(lVe~no dizia 
que não, agora é o própriO Presidente da República que-confessa na sua men­
sagem. 

O Sr. Paulo Brossard (RS) - Jã que V. Ex• mencionou o nome 
do nosso eminente colega por Santa Catarin3, Senador Evelásio Vieira, 
lembraria que a mensagem alude à política de eliminação do subsídio para a 
exportação, tema tantas vezes versado aqu"i nesta Casa, entre ouiros, pelo 
nobre Senador Evelãsio Vieira. Agora é a mensagem que veio dizer que ado­
tou medidas nesse sentido. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG) - Modificando orientação iniciaL 

O Sr. Paulo Bfossard (RS) - Modificando anterior orientação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Que sería- de uma forma gradual. 

O Sr. Aloysio Chans (PA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Pois não. 

O Sr. Aloysio Chaves (PA)- Nobre Senador Itamar Franco, gostaria de 
me responder uma pergunta que me assaltou agora o espírito, em face dessa 
oportuna intervenção do nobre Senador Paulo Brossard. V. Ex• acha que a 
política traçada pelo Governo, mencionada na Mensagem, está certa ou erra­
da? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Não, Excelência. O que estranho ê 
o seguinte; quando nós da Oposição dizíamos iSso, haVia por parte do Gover­
no, uma resposta dizendo_que isso não se processava. 

O Sr. Aloysio Chaves (PA) - Mas ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- V. Ex• me perguntou e agora estou 
respondendo. Por favor deixe que eu complete o meu pensamento. É o pró­
prio Presidente da República que confessa is~o. _No entanto, há l}m Decreto n~' 
80.827 que deveria regulamentar esse processo. E quando a Oposição tam­
bém lembrava isso, a S-itii3.ç-:lõ ·tranquilamen"te respondia que isso nâo se pro­
cessava. 

O Sr. Aloysio Chaves (PA)- VamoS nos rejubilar agora por todas medi­
das apontadas pela Oposição e adotadas pelo Governo; elas representam esse 
anseio nacional. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Exatamente, Senador. B o que esta­
mos chamando a atenção. Veja V. Ex• que é um homem estudioso ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PA)- V. Ex• poderia repetir? Não entendi bem o 
que ~- Ex• disse. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Eu disse que V. Ex• ê um homem 
estudioso ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PA) - Tento sê-lo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Falo aqui com muito respeito. V. 
Ex' sabe o respeito que tenho por sua pessoa. 

O Sr. Aloysio Chaves (PA) - Muito obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG) ~V. Ex• poderâ verificar o que diz o 
Conselho do Desenvolvimento Econômico, de janeiro a julho de 1975, o que 
se fala neste livro chamado Brasi/14 anos de Revoluçdo. Por certo V. Ex• vai 
encontrar muita coisa diferente do que diz a Mensagem do Sr. Presidente da 
República. 

O Sr. Aloysio Chaves (PA) - Nobre Senador Itamar Franco, permite 
ponderar? Há alguns dias ocorreu um debate aqui no Senado, creio que na úl­
tima quinta ou sexta-feira. Naquele mom-ento eu atendia a uma convocação 
urgente do meu gabinete, por isso não pude participar da discussão em torno 
da matéria sustentada, sobretudo, pelo nobre Senador José Lins. O nobre Se­
nador Evelásio Vieira, com o apoio, o forte arrimo do Senador José Richa, 
criticou a política adotada pelo Governo no setor agrícola. Creio que V. Ex• 
fez alguns adendos tambêm em abono dessa crítica. Considero essa obser­
vação absolutamente injusta e digo, com isenção: nunca o setor agrícola rece~ 
beu tanta atenção, tanta assistência, tanta importância como no ano último 
de 1979; nunca as medidas adotadas pelo Governo convergiram de uma for­
ma tão maciça no sentido de vencer certos impasses e obstáculos no setor 
agrícola como agora. A prova desse fato está na excelente colheita agrícola 
em todo Brasil, nas condições de preços mínimos fixadas, nas condições de fi­
nanciamento e, agora, até na dificuldade do Governo de estocagem e armaze­
nagem desSe excesso de produção agrícola. Há poucos meses, um amigo meu, 
percorrendo o Estado do Paraná, voltou deslumbrado com a situação da 
agricultura naquele Estado. t realmente uma paisagem extraordinária, mos­
trando ã tetra toda ctiitlvada,- esSa agricultura se expandindo para novas 
áreas, devendo o Paranã contribuir com cerca de 20% de toda a produção 
agrícola do Brasil este ano. Se V. Ex' percorrer outras regiões do Brasil, o 
mesmo fenômeno se verifica. Agora mesmo no Paraná, regiões de Balsas, de 
Garças, agricultores oriundos do R.io_Grande do Sul, que lã se estabeleceram, 
me deram um depoimento sobre a expansão-, sobre o progresso e o desenvol­
vimento obtidos naquela área através da agricultura pelo apoio maciço que 
eles receberam do Governo Federal, inclusive no Banco do Brasil, com seus 
postos avançados de crédito agrícola, criando todas as facilidades para quem 
desejasse cultivar a terra, para quem desejasse produzir. Os resultados estão 
af. Ora, não é possível que esses resultados, que não resultam apenas de con~ 
dições climáticas favoráveis, mas de todo esse acerto de providências gover­
namentais, não é possível que sejam negados. Em todos os jornais deste País 
verificalnos, praticamente sem divergências. que esta minha afirmativa estã 
traduzida numa série de análises de artigos, de estudos feitos e divulgados, a 
respeito da expansão do desenvolvif!lento da agricultura brasileira. Nós va­
mos ter, inclusive, excedentes para éxportação agrícola, como se esperava. 
Portanto atacar a agricultura ou atacar as medidas que o Governo tomou, di­
zendo que elas são inócuas, estéreis ou que não chegam a resultado algum, é 
atritar-se com a verdade, ê ficar em choque, em oposição com esse fato que 
ninguém pode desmentir no plano nacional. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Ouço agora o nobre Senador Paulo 
Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (RS) --Vou ser muito breve no aparte que solici­
tei, para não prejudicar o discurso de V. Ex•, nobre Senador Itamar Franco. 
Já que o nobre Senador pelo Pará, Sr. Aloysio Chaves, nosso eminente Cole­
ga, aludiu a esse tratamento especial ao setor agrícola, eu lembraria que real­
mente o Governo atual iniciou seus dias dizendo que esta seria a nota mar­
cante da sua política, o que me pareceu da maior significação. No entanto 
devo observar que, menos de um ano depois, já o Governo fez uma inflexão 
muito grande e muito sêria ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Ê verdade. 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- Porque se é verdade que houve muitos fi­
nanciamentos, embora nem tantos quantos foram anunciados, também é ver­
dade que já agora os custos financeiros desses financiamentos foram elevados 
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em mais de 100%, num setor que a meu juízo não pOde sUportar esses custos. 
Mas, não quero de forma alguma desviar ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- A intervenção de V. Ex• é por de­
mais importante. 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- ... o seu discurso que naturalmente está 
atrasado ... 

O Sr. E-velásio Vieira (SC)- Permite-me V. Ex,. um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Com prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira (SC) - O Senador Aloysio Chaves, é um colega 
sério, honesto. Sexta-feira,-provavelmente, ouviu mas não escutou o meu pro­
nunciamento atentamente. Eu fiz uma série de observações, de críticas em re­
lação à política econômica-. Disse, inclusive, do erro da abertura excessiva da 
nossa economia ao exterior, ponto de vista que venho sustentando desde que 
cheguei a esta Casa. Condenava também os subsídios para as exportações e 
dizia que o Governo" deveria eliminar esses subsídios, porque encontraria, 
amanhã, uma barreira dos países industrializados. Pois bem, as nossas adver­
tências não forain ouvidas; aconteceu aquilo que riós proconizamos: os país-es 
industrializados, desenvolvidos, pressionaram o Governo brasileiro e este 
teve que mudar, substituir os subsídios pela maxi-desvalorização do cruzei­
ro, que está criando problemas maiores à economia, e tambêm ao setor so­
cial. Eu reconheci, na sexta-feira,- e aqui está fi!'C:Sente, para testemunhar, o 
Senador José Lins- que no ano passado o Governo olhou com mais interes­
se para a agricultura e que a agricultura havia dado uma resposta positiva a 
essas providências do Governo. Mas nós poderíamos fazer mais pela agricul­
tura, para termos mais nesse setor. para abrandarmos a nossa-dívida externa. 
o nosso endividamente interno; para termos, na agricultura, o grande veto~ 
em favor do desenvolvimento naciQo_ã.l_. __ Há pouco, o Senador Marc_os Freire, 
com muita lucidez, com muita seriedade, com muita honestidade, fez uma ra­
diografia -das nossa dificuldades_ e disse - repetindo o que os homens c_l.;:~. 
Oposição têm dito nesta Casa, pelo menos nos últimos cinco anos - que o 
grande erro nosso é essa política concentradora e que há necessidade de fazer~ 
mos uma reformulação. Temos que proceder a reformas no campo econômi­
co e no campo social. Se não procedermos assim a situação- cada vez será 
pior. O quadro tétrico apresentado pelo Senador Marcos Freire, com emba­
samento de números, de dados estatísticos corretos, dignos de credibilidade, 
do eco-nomista Rubens Costa, ficará ainda pior se nós não reorientarmos a 
nossa política econômica neste País. Quero cumprimentar V. Ex,. por estar fa­
zendo uma aprecíação da Mensagem do Governo, que deveria ser uma men­
sagem não vazia, mas uma mensagem com conteúdo, em que o Governo faria 
urna avaliação do seu desempenho no ano passado e faria__a_s previsões para o 
decorrer deste ano, pai a possibilitar uma melhor orientação a todos os brasi­
leiros, em particular àqueles que têm a responsabilidade de atuar no meio em­
presarial brasileiro. Infelizmente, a Mensagem é muito vazia; não permite a 
V. Ex• observações mais profundas. Meus cumprimentos. 

O Sr. Marcos Freire (PE) --Permite V. Ex,. um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Pois não, nobre Senador Marcos 
Freire. 

O Sr. Marcos Freire (PE) - O nóbre Senador Aloysio Chaves entoou 
loas à atuação do Ministé-rio da Agricultura, aos seus êxitos, ao-avanço, pro­
gresso, ao novo paraíso rural brasileiro. Não vou desmenti-lo, porque seria 
parti pris; a minha posição é conhecida nesta Casa, mas acredito que esse pen­
samento do ilustre Líder, Representante do Pará, talvez não seja comungado 
por todos os seus companheiros do PDS atual. Aqui tenho em mãos um re­
corte do Diário da Serra. de Campo Grande, Mato Grosso do Sul, em que o 
ilustre Senador Saldanha Derzi, PDS; ex-ARENA, liderado de S. Ex,. o Sena·· 
dor Aloysio Chaves ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PA)- Não apoiado. Eu é quem sou liderado do 
Senador Saldanha Derzi.-

O Sr. Marcos Freire (PE) - ... pensa de maneira diferente; é um dos 
vice-líderes da ARENA. Diz o seguinte: "Depois de se referir a diversas dis­
torções, responsabilizando diretamente o Ministro da Agricultura, Amaury 
Stabile, e o Secretário-Dera} de Abastecimento, Carlos Viacava, apelou ao 
Presidente para que determine imediatamente uma total reformulação nesses 
setores e, se fosse o caso, até demitisse o Ministro e integrantes do segundo e 
terceiro escalões". Como vê V. Ex•. nem tudo são flores nos arraiais oficiais, 
porque enquanto o Senador Aloysio Chaves canta loas ao Ministro da Agri­
cultura, pelo visto, um dos seus companheiros vice-Líderes do PDS, tem po­
sição diametralmente oposta, mostrando as distorções no setor da Agricultu­
ra. E chega até ao extremo a que nós, pobres homenS da Oposição, radicais, 

extremados, apãixon3.dos, jamais chegamos. Eu, pelo menos, nunca pedi a 
demissão de S. Ex• o Ministro da Agricultura. 

O Sr. Aloysio Chaves (PA)- Senador Itamar Franco, eu fui citado no­
minalmente por vârios dos seus ilustres aparteantes. Sem desejar truncar o 
discurso de V. Ex,., peço que seja benevolente para comigo e me conceda um 
novo aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Quero dizer a V. Ex• que mesmo 
que não fosse citado eu lhe daria com muito prazer o aparte. Tem V. Ex• a 
palavra. 

O Sr. Aloysio Chaves (PA)- Muito obrigado. O nobre Senador Marcos 
Freire, no estilo que lhe é peculiar, como homem do Nordeste- e tenho as 
minhas raízes também nessa grande parte do território brasileiro- pintou 
com cores um pouco dramáticas a observação que fiz, dizendo que eu men­
cionei o País como se nós estivéssemos num parafso. Realmente, não cheguei 
e nenhum de nós poderá chegar a tanto, nessa nossa frâgil condição humana. 
O que afirmei, nObre Senador, e o que a Nação inteira conhece, é que o de­
sempenho no setor agrícola foi excelente em 1979, e se pronuncia também ex­
celente em 1980, graças a Deus, permitindo-nos vencer anos difíceis, de con­
dições climáticas muito adversas, em beneficio da população brasileira e, sem 
dúvida alguma, da economia nacional, pela exportação dos nossos exceden­
tes. O setor da pecuária tem sido, realmente, atingido por algumas providên­
cias que os grandes interessados não julgam adequadas. Desejavam obter fa­
vores adiciOnais do Governo. É uma matéria que permite exame e deve ser 
aprofundada, porque reconheço, conforme constatei, sobretudo no eixo da 
BR-010, Belém-Brasfiia, que as coridições de_ pecuáríã ·aa-Amazônía são com­
pletamente diferentes das do_Leste e do Sul do Brasil, onde as fazendas são 
constituídas, estão organizadas, estão estruturadas e devem apenas receber 
um apoio para a sua expansão e para o desenvolvimento dessa atividade. Já 
na Amazônia, constitUir-- uiria fazenda fora das áreas dos campos naturais, 
com o desmatamento, com a substituição desse revestimento florestal. com ã. 
preparação de novas pastagens e de cercas, enfim, com todas as despesas que 
são exigidas, nas condições as mais adversas de clima e muitas vezes de isola­
mento, pela falta de transporte, nã.o é a mesma coisa. Então, o tratamento a 
ser dispensado à pecuária na Amazõilia tem que ser urh tratamento diversifi­
cado do tratamento que é dado à pecuária em São Paulo, no Rio Gran_de do 
Sul e, talvez, Mato Grosso do Sul, não sei, de sorte que o nobre Senador Sal­
danha Derzi, que nãO é- meu liderado mas pelo contrário é o meu eminente e 
ilustre colega, como o Senador Marcos Freire- e com ele dividimos no ano 
passado o ônus da liderança; e a coisa mais cômoda neste País é ser oposição, 
-o Senador Saldanha Derzrrefletiu um ponto de vista pessoal, numa análise 
que pode até ter inteira pr'ocedência, mas que deverá ser apresentada ao Go­
verno, sobretudo por ele que tem acesso em todos os canais abertos para a 
sua comunicação com o Poder Executivo. Portanto, as_r~trições que surgem 
são limitadas ao setor da pecuária, e não especificamente ao Setor agrícola, 
que foi o- que eu disse, realmente, neste momento. 

O Sr. Marcos Freire (PE)- Não Ex•, só um esclarecimento em função 
da afirmativa final do ilustre Senador Aloysio Chaves, S. Ex,. se refere, especi­
ficamente e exatamente, àquele ponto que foi assinalado pelo Senador Paulo 
Brossard. S. Ex•, mostra, exatamente, que o financiamento do setor agrícola 
sofreu aquela majoração de mais de 100% que foi invoCada pelo Senador Pau­
lo Brossard. S. Ex• mostra, extamente, isso: que propôs o Senador Derzi aos 
produtores de todo o País que se organizem, também, para boicotar o Banco 
do Brasil que elevou de 12 para 36% os juros para finanCiamento da produção 
agrícola. Portanto, são palavras de S. Ex• e "vocês que são brancos que se en­
tendam", porque é PDS versus PDS. 

O Sr. José Lins (CE) - Permite V. Ex' um aparte? (Assentimendo do 
orador.)- Nobre Senador Itamar Franco·, o discurso de V. Ex,. é uma análise 
da Mensagem Presidencial e, evidentemente, o assunto do debate se desviou 
um pouco. Mas, como fui citado, inclusive, pelo Senador Evelâsio Vieira, eu 
queria também dar a minha opinião sobre o problema da agricultura. No de­
bate que travamos, sexta-feira passada, com o Senador Evelásio Vieira, tive a 
oportunidade de mostrar o seguinte: que o subsídio dado através do juro, evi­
dentemente, depende da inflação e é claro que um juro de 34%, numa inflação 
de 78, é um subsídio maior do que um juro de 15%, 20%, em urna inflação de 
40%, é claro que é mais. De modo que, o que o Governo fez foi aumentar os 
juros, mas não diminuir o subsídio, cOmo ·aparentem.ente alguns pensam. Isso 
é uma coisa muito justa de ser realçada, porque é claro que, se a inflação 
é de 80% e nós cobramos apenas 30 ou 35, o- subsídio está sendo mais da me­
tade da inflação. Mas, o que eu queria também observar a V. Ex• é que, do 
ponto de vista da Mensagem, V. Ex• acha que o Governo mudou de opinião a 
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respeito de certos posicionamentos no- que tange-à economia. Por exemplo, 
há aí uma observação a respeito da pofftica áo GOverno através das empresas 
estatais. h certo! V. Ext citou um ponto importante, mas, acho que o Gover­
no está fazendo, além de uma a-utocrítica, corrigindo-o efeito de uma política 
que foi benéfica para certos efeitos e que continuara~ sendO be-néfica do ponto 
de vista do investimento, da criação de erriprego, do aumento dO capital so­
cial do País, mas, que deve ser compatibilizada com o combate à infl3.ção. E~ 
V. Ex• bem vê,- V. Ex• leu bem a Mensagem- quando se diz, nas pâginas 
33 e 34: 

"Finalmente, outra medida importante para o controle do defi­
cit·do Governo foi a:·c-ríâção no âmbito da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República da Secretaria de Controle das 
Empresas Estatais, jã em funcionamentO. Seu principal objetivo é 
controlar os programas de dispêndio em itiveStimento das empresas 
estatais, com a finalidade de adequã-los à poHtica de combate a in­
flação." 

Ê claro que toda vez em que investimos muito, avançamos na formação 
de capital fixo, avançamos na produção industrial, avançamos no produto do 
País, mas, podemos criar problemas como o da inflação. Então, acho que o 
Governo estã, realmente, mostrando que usará os meios necessârios para 
combater a inflação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Lamento que, só no final, V. Ex• 
tenha concordado nessa anâlise do debate da Mensagem Presidencial. 

Mas, Senador José Lins, a Mesa, presidida pelo ilustre Senador Gastão 
MUller, chama a atenção. Mas fiz uma anâlise rãpida e, por certo, outros Se­
nadores vão ocupar a tribuna, analisando a política econômica e social do 
Governo. 

Mas, antes de terminar, Sr. Presidente, vou encaminhar à Mesa um re­
querimento de informações, pOrque ao contrãiíó-Cfo SenadOr José Lins. en­
tendo que alguns dados precisam ser enviados ao Congresso Nacional para 
uma melhor anâlise. 

Mas, Senador José Lins, o que estranhamos, sobretudo nesta Mensa­
gem, numa anâlise global, é que se tenta, mais uma vez, dizer os efeitos exter­
nos em relação ao problema da inflação. 

Vou ler para V. Ex• o que diz o docUmento: Realizações dõ Governo 
Geisel, 1974-1978, quando se reafirmou, naquele documento, o controle 
sobre a inflação, o que realmente não aconteceu, mas veja V. Ex• o que afir­
mava o então Presidente Ernesto GeiSel. Segundo S. Ex•, os problemas ex­
ternos, isso em 197-8, não riiUiTo"Cffstante, Ex•, mas segundo S. Ex• oS proble­
mas externos, o problema do petróleo, por exemplo, não mais se refletiriam 
sobre a economia do País, e estamos vendo que realmente isto não acontece 
ainda. A economia do País airida sofre os efeitos de problemas independentes 
da. ordem interna e, principalmente, mais ainda, da ação das empresas multi­
nacionais, abordada na úitíriiã. sexta-feira pelo Senador Evelâsío Vieira. 

Sr. Presidente, peço desculpas e vou apenas encaminhar o seguinte re-
querimento de informação a V. Ex•: -

Requerimento de Informações n9 , de 1980 

Sr. Presídente, 

Nos termos regimentais, solicito de V. Ex• as necessárias provi­
dências no sentido de encaminhar à Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República o seguinte requerimento de informações: 

1. Qual foi, em 1979, o resultado final da conta Canitais, do 
Balanço de Pagamentos do País com o exterior? - ~ 

2. A quanto montou o ingreSSo de Empréstimos e Finan~ 
ciamentos de médio e longo prazos, no ano referido? 

3. De quanto foram as Amortizações de médio e longo prazos 
efetuadas em 1979? 

4. Qual o total da despesa com Lucros e Dividendos no período 
anual em questão? 

5.- Qual o resultado do Balanço de Pagamentos brasileiro em 
1979 e de que forma ficou o demonStrativo desse resultado? 

Justificação 

A Mensagem ao Congresso Nacional relativa. ao ano de 1980, 
nem na sua Introdução, nem no item "A política de comércio exte­
rior e a administração da dívida externa", faz referência aos dados 
que, no momento, estamos a solicitar à Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República. 

É certo que tais elementos, se bem que não de todo suficientes, 
pelo menos permitem, juntamerite com aqueles já conhecidos (cons-

tantes da Mensagem), uma aproximação de conjunto dos pagamen­
tos realizados, em 1979, ao exterior. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1980 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Almir' Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (CE. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Presidente. 
Srs. Senadores: -

Agrada-me constatar que a semeadora dos problemas relacionados com 
o empobrecimento das comunas brasileiras tem germinado de maneira satis­
fatória, tal a freqüência de alentadores empreedimentos, provindos de dife­
rentes setores que exercem real empenho no que concerne ao desenvolvimen­
to municipal. 

Essa crescente reação dos munícipalistas deve-se ao fato de ser tese acei­
ta, os malefícios causados pela atual política tributária em vigot, concentra­
dera de recursos nos cofres federais, em detrimento dos governos municipais, 
finalmente, o grande responsável pelo equacionamento dos problemas das 
comunidades interioranas. 

t bem verdade que o Governo Federal, alertado para os graves proble­
mas constatados nas grandes cidades, saiu de um relativo imobilismo para 
uma ação mais concreta, principalmente, através da programação da Regiões 
Metropolitanas e, também, do programa das cidades de porte médio. 

Essa atitude deve-se ao fato de ser o êxodo rural o grande responsável 
pelo desordenado processo de urbanização por que passam as principais cida­
des do País. 

Mas serão os programas atrâs referidos capazes de fazer reverter essa 
corrente migratória? Uma política que restítuísse ao Governo Municipal de 
gerê_ncia não seria mais aconselhável? 

Respostas para tais indagações não_ podem ser formuladas sem antes 
baseá-las em estudos sérios como os que vêm senda feitos pelo Congresso Na­
cional e várias entidades de âmbito nacional e estadual. 

Assim é que, em setembro do ano passado, a CPI da Câmara Federal, 
sob a Presidência do ilustre Deputado Adernar de Barros Filho, que estudou 
o ·problema do empobrecimento dos Estados e Municípios, houve por bem 
convocar para depor naquela Comissão a AssociaÇão dos Prefeitos do Estado 
do Ceará - APRECE. Sobre este assunto -todo 0 Senado da República to­
mou conhecimento, inclusive através da transcrição, nos Anais. dos depoi­
mentos produzidos· pela entidade municipalista cearense, considerados pelo 
Presidente e vários integrantes daquela CPI, como uma das mais lúcidas e 
mais objetivas aJi chegadas .. 

O fato de ter sido convidada essa associação de um Estado nordestino, 
uma das raras, senão a úniCa a merecer essa deferência, já por si demonstra o 
alto conceito que essa entidade vem conquistando e consolidando, pela sua 
Obstinada e eficiente atuação, desde hâ vários anos, no estudo dos problemas 
municipaiS brasileiros e no encaminhamento de propostas resolutivas, seja na 
área do Poder Executivo, seja: ·na área do Poder LegislativÕ.-

No meu primeiro ano de exercício do mandato de Senador de, infeliz­
mente, reconhecida debilidade ante o brilho de tantas inteligências e as cinti­
lações de tantas culturas que povoam este Plenãrio1 sempre procurei trazer ao 
debate assuntos sérios, seriamente tratados, todos da maior atualídade~ senão 
de absoluta_ urgência. 

Entre eles me impus destacar. por um velho compromisso de muitas dé­
cadas, decorrentes de sincera e profunda convicção pessoal, o problema mu­
nicipal brasileiro, até hoje sem um tratamento adequado à realidade do País, 
relegado, até agora, a um plano secundário, sem prioridade e nenhuma ur-
gência. · - - - ·- · -

Nos meus pronunciamentos não poucas vezes me referi a essa combativa 
Associação dos Prefeitos do Estado do Ceará, autOra de dezenas de me­
moriais dirigidos aos últimos Presidentes da República e a numerosos Minis­
tros de Estado, analisando, caso a caso, a problemática institucional, a 
problemática de educação, previdenciária, creditícia, fiscal, administrativa, 
de saúde dos municípios e para cada uma delas propondo remédios e encami­
nhamentos de soluções. 

Sempre presente em congressos nacionais e regionais de municípios, nos 
quais tem logrado unânime aprovação de suas teses, como aconteceu no últi­
mo, em Curitiba, como bem pode testemunhar O ilustre Senador Lomanto 
Júnior, do qual participou, tem ela própria. (APRECE) promovido seus se­
minários regionais e congressos estaduais, o último destes realizado em se­
tembro de 1978, com a presença do atual Presidente da República, então can­
didato, João Figueiredo, e direta participação de figuras de projeção nacional 
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como Virgílio Tãvora, então Vice-Líder do Governo nesta Casa, de José Lins 
de Albuquerque, de Rõmulo de Almeida, de Celso Barros, entre outros. 

Na qualidade de Presidente da Comissão Organizadora desse Congresso, 
o terceiro, posso testemunhar o _alto_ nível desse conclave e o elevado espírito 
democrãtico que prevaleceu nas suas discussões, ouvidos com igual atenção 
os respectivos representantes das mais diversas correntes político-partidárias. 

Em minha atuação nesta Câmara Alta, muitas vezes me tenho socorrido 
de dados e informes da APRECE, sempre atualizada, dados e informações 
estes confirmados pela valiosa participação de meus ilustres pares nos apartes 
com os quais tenho sido honrado. 

No entanto, a atuação da Associação a que me refiro não fica nisso. V aí 
muito além. E o seu prestígio e credibilidade crescem. 

No momento ela lidera a implantação do Projeto Novo Município, em 
convênio com o Ministério do Interior, a Superintendência de Desenvolvi­
mento do Ceará e o CQri.....S~lbo de Contas dos Municfpios, para planejamento 
e elevação de eficiência -administrativa de prefeituras cearenses. 

Astâ em andamento, em fase de ultimação, um convênio com o Minis­
tério do Trabalho, visando ao treinamento e reciclagem de pessoal das prefei­
turas, enquanto foi proposto, ao Ministério de Educação, convênio seme­
lhante, específico para a área do professorado municipal do 1 ~ grau. 

Através de colaboração da SAREM_- Secr_etaria de Articulação dosEs­
tados e Municípios, com recursos postos à disposição da APRECE, tera iníM 
cio, no corrente ano, uma série de Seminários de Administração Municipal 
para prefeitos e pessoal do primeiro escalão das prefeitufas, estando progra­
mados os do Maciço de Baturité na cidade do mesmo nome, da Zona Norte, 
em Sobral, o dos Sertões Centrais, em Senador Pompeu, e do Vale do Cariri, 
em Crato: 

Junto ao Ministério da Fazenda e a Secretaira· de Fazenda do Estado, co­
labora a Entidade municipalista cearense na implantação do Projeto CIATA, 
objetivando melhor instrumentalizar os municípiOS na área fiscal, 
capaçitando-os a bem lançar e bem arrecadar seus impoStos e outros tributos. 

Participa, tambêm, de um plano conjunto do Ministério da Saúde, Secre-­
taria de Saúde e INAMPS, visando a elevar a eficiência e aumentar a pre­
sença dos municípios nas aÇões de saúde no interior do Estado. 

É notória a_ colaboração da APRECE com o Consell;lo de Contas dos 
Municípios e com a Secretaria para Assuntos Municipais, nas iniciativas des­
ses órgãos. 

Objetivando a regionalização do estudo da problemática municipal cea­
rense, a APRECE instaloJ.l suas secções regionais, do Vale do Cariri, com 
sede em Barbalha e do Baixo Jaguaribe e Litoral Leste, com sede em Aracati. 

Srs. Senadores, esta tão ampla gama de atividades exercidas pela Asso­
ciação dos Prefeitos do Estado do Ceará, vencendo tão difícil conjuntura lo­
cal marcada pela pobreza e pelo subdesenvolvimento, precisa ser anunciada 
aqui, embora neste sucinto relato, para justificar a audaciosa pretensão dessa 
entidade em promover este ano, em agosto ou setembro na Capital cearense, 
um certame de caráter nacional, já em adianuida fase de planejamento, deno­
minado i' SEMINÁRIO BRASILEIRO DE ESTUDO DE ALTERNATI­
VAS DE DESENVOLVIMENTO DOS MUN!CIPIOS. 

Pelo que conheço da ação da APRECE, porque dela diretamente partici­
po, pelo que dela conhecem meus ilustres pares, os Senadores conterrâneos 
Mauro Benevides e José Lins de Albuquerque, pelo que dela tem conheci­
mento toda a bancada cearese na Câmara dos Deputados, a começar pelo seu 
Presidente Dep. Flávio Marcílio, que com a entidade sempre colabora, pelo 
que dela conhecem a CPI de Estudo do Empobrecimento dos Estados e Mu­
nicípios e seu ilustre Presidente Dep. Adernar de Barros Filho, é fác1l acredi­
tar na sua plena capacitação, na sua ampla credibilidade para planejar, orga­
nizar e levar à realização esse magno certame. 

Por acreditarmos nos elevados objetivos do conclave, por não termos 
dúvida de sua viabilidade, por estarmos certos da excelente oportunidade de 
sua realização, aceitamos o compromisso de não apenas divulgá-lo no Con­
gresso N acionai, mas coordenar entre Senadores e Deputados uma Comissão 
Nacional desse Seminário, a se instalar aqui em Brasília, com apoio das Me­
sas Diretoras de ambas as Casas do Congresso, de modo a que o aconteci­
mento ganhe a merecida e necessâria dimenção nacional. 

Há, sem dúvida, um despertar da consciência brasileira para o problema 
municipal. Fala-se, cada vez com mais -insistência e ímpeto, de um novo posi­
cionamento político face a realidade municipal. Ganha ressonância a tese de 
que o verdadeiro desenvolvimento é o somatório do desenvolvimento indivi­
dual de cada município. A nova expectativa bniSHeira se volta para o aprovei­
tamento a curto e médio prazos das potencialidades municipais do País, cuja 
eclosão depende de medidas prontas, práticas e concretas de estímulo e apoio. 

O Sr. Lomanto Jr~ _(BA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (CE)- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Lomanto Jr. (BA)- Nobr.e Senador Almir Pinto, V, Ex• mais uma 
vez analisa a problemâtica municipal, assunto que tem sido, efetivamente. c 
que tem tido, efetivamente, em V. Ex• um dos ardorosos batalhadores nesta 
Casa. Evidentemente, Senador Almir Pinto, urge uma providência neste Pais 
para fortalecer a comunidade municipal, atriOuir-lhes maiores recursos para 
que ela possa desempenhar a sua alta missão como célula básica do organis­
mo nacional. V. Ex• traz hoje aqui contribuição que vem dando u Associac,;ào 
dos Prefeitos do Estado do Ceará, nesse trabalho admirável que nós acomp~l­
nhamos em favor dos municípiOs brasileiros. E, agora, anuncia para o próxi­
mo mês, ou para o segundo semestre deste ano, a realização do prim~im Sc­
minário de estudos de Alternativas de pesenvplvimento de Muni~ipío!'o. 
V. Ex• tem o meu apoio, a minha colaboração. Já recebi o convite. o ~huma· 
mento para participar daquele seminârio, e recebi o convite daquela asso­
ciação por seu intermédio. V_. Ex• me terá ao seu lado, aqui. como também .1 

minha presença naquele conclave para levarmos a nossa contribuição, a con­
tribuição de um homem que, como V. Ex•, tem dedicado toda a sua vida. 
todo o palmilhar da sua carreira política, na sua vida pública, nos caminhos 
da sua vida pública, na defesa dos municípios, mostrando que somente <.~tra­
vés dos municípios, do seu fortalecimento, atin-giremos- com maior rapide.t o 
sonhado desenvolvimento nacional. Esta é a minha afirmação na tarde de 
hoje ao seu brilhante discurso de apoio a esse conclave e dizer, mais uma vc/, 
a V. Ex• que continuamos juntos, lutando para que os municípios tenhum. 
realmente, um destino melhor. Precisamos ativar, aqui neste Congresso. are­
forma constitucional no que tange a uma nova distr"ibuição de renda em favor 
dos municípios. Não é possível in ais mantermOs a municipalidade na situação 
de indigência em que se encontra. A Nação precisa compreender que sem essa 
injeção de recurso os municípios não podem desempenhar o seu papel pre­
ponderante no fortalecimento da Federação brasileira. 

O SR." ALMIR PINTO (CEf--Agradeço sensibilizado o aparte de V. 
Ex• e digo a V. Ex• que a Associação dos Prefeitos do Ceará sente-se por de­
mais honrada com o apoio de V. Ex' e honradíssima com o apoio que, de <.:cr­
to, prestará a esse empreendimento no Congresso Nacional. 

O Senado, por tantas manifestações individuais de Senadores das mais 
diversas correntes partidárias e dos ma"is díferentes Estados, tem sido muito 
sensível ao problema municipal. Cogita-se da criação de uma Comissão Téc;­
nica para cuidar dos problemas dos municípios. 

O Sr. Lomanto Júnior (BA) - V, Ex" permite um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (CE)- Pois não. 

O Sr. Lomanto Júnior ( BA) - Aliás, foi criada e aprovada pelo Senado e 
é, realmente, hoje uma resolução desta Casa. E esperamos que a Presidência 
possa, o quanto antes, instalar a Comissão dos Municípios que será o grande 
fórum de debates da problemática- municipal. 

O SR. ALMIR PINTO (C:E) --É alvissareira a notícia para os nossos 
municípios. 

Parece, portanto, hora altamente oportuna para o Senado se engajar no 
Seminário proposto pela APRECE do qual deverá salr, sob a forma de livro. 
"O Modelo Alternativo do Desenvolvimento dos Municípios'\ a ser elabora­
do a partir de documentos estudados no Seminário, do Relatório da CPI de 
Empobrecimento d_Qs Estados e MunicípiOS-. estudos esparsos sobre a vida 
municipal, por uma ComisSão de Alto Nível, de nomeada nacional. a seres­
colhida pelo próprio Seminário, 

A proposta inicial do sumário- desse livro. "O Modelo Alternativo do 
Desenvolvimento dos Municípios", que poderá sofrer modificações na fase 
de sua organizaÇão,· seria dívidido em 6 (seis) capítulos, assim distribuídos-: 

Capítulo Primeiro: 

POBREZA E EMPOBRECIMENTO 

a) Os Fundamentos Estatísticos da Pobreza e do Empobrecimento dos 
Municípios. 

b) Os Fundamentos Sociológicos e Econômicos do Fenômeno. 
c) A Reversão ,das Expectativas a Curto e Médio Prazos. 

Capítulo Segundo: 

DESENVOLVIMENTO JURIDICO-INSTITUCIONAL 

a) Reformulação Constitucional. 
b) Reformulação da Legislação Ordinária. 
c) Reformulação das Leis Orgâfllcas. 
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Capítulo Terceiro: 

DESENVOLVIMENTO ADMINISTRATIVO 

a) Reformulação dos Procedimentos Administrativos: Prefeitura e Câ­
mara. 

b) O Exercício da Autonomia. 

Capítulo Quarto: 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
INTER VEN!f:NCIA DO MUNIClPIO 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 560, de 1979, do Senador 
Qrestes _Quércia, solicitãndo o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
nl' 231, de 1978, de sua autoria, que íntfodui-modificações na Lei n~" 5.107, de 
13 de setembro de 1966, que institui o Fundo de Garantia do Tempo de Ser-

a) Nos Procedimentos de Educação viço~ 
b) Nos Procedimentos de Saneamento, Saúde e Preservação do Meio 

Ambiente. 
c) Nos Procedimentos de Assistência Social 
d) Nos Procedimentos de Preparação, Locação, Remuneração e Estabili­

dade da Mão-de-Obra. 
e) Nos Procedimentos relacionados com a preservação da cultura e aten­

dimento das necessidades esportivas, de recreação e lazer. 

CapítUlo Quinto: 

DESENVO-LVIMENTO FISCAL-TRIBUTÁRIO 

a) A Nova DefiniÇão do Sistema FiscaL 
b) A Expectativa da Distribuição da Renda Pública vlsã.ridO à Gradual 

Inversão da Participação das Rendas Públicas. 
c) A Expectativa da Distribuição dos Encargos Financeirõs pelo Aumen­

to Gradual na Participação das Rendãs.. 

Capítulo Sexto: 

DESENVOLVIMENTO ECONÓMICOCFJNANCEIRO 

a) ParticipaÇão Direta na GCS:tão da Economia Local. 
b) Expansão e A:poio aos Suportes Tradicionais da Economia Local. 
c) Identificação de novas Alternativas de Expansão da Economia Local. 
d) Participação dos Municípios da formulação e na execução dos Plane­

jamento nacional, regional e estadual. 
ComO vêem Vossas EXcelências, adota uma posição arrojada, mas obje­

tiva, procurando uma solução integral, racional, de aplicabilidade numa rea­
lidade conhecida. 

E claro que esse projeto reconhece, como primeira dificuldade, que o gru­
po que redigirá o Modelo terá que apresentar um mfniriio de identidade e coe­
rência para que a integiação e racionalidade resultem do equilíbrio da inter­
pretação da realidade estudada. 

A segunda dificuldade deverá ser identifiCada no campo de sua apli­
cação. O modelo terá que propor modificações que possivelmente serão pro­
fundas, articuladas, coerentes entre si, embora devam ser mais simples do que 
a atual sistemática de ação que reflete tendências individuais 8eradas em cada 
setor de decisão que, na prática, se conflitam e prejUdicam, quando não anu­
lam, os objetivos perseguidos. 

Entendo, Srs. Senadores, que os propósitos do Seminário devem ser ten­
tados, encorajados e facilitados em termos de apoio. 

Estou certo, ao mesmo tempo, que o pleito da Associação dos Prefeitos 
do Estado do Ceará, para que se forme uma COinissão Nacional, sCrá aten-­
dido, bem recebido nesta Casa do Congresso. E quando, instalada a Comis­
são talvez ainda este mês, daqui partirem as delegações que visitarão todas as 
Capitais brasileiras para contatoS -com Governadores e Assembléias, Prefei­
tos e Câmaras, jornais, rádios e televisões, d"aqui saírão Com a prestigiosa co­
bertura das representações estaduais de cada Estado. 

Se cabe a nós, cearenses, a honra da iniciatiVa do empreendimento, esta­
mos dispo-stos a ceder, com alegria e humildade, os IOUIOS da vitória final à­
queles que mais fizeram por merecê-los. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a pilÍavra ao nobre 
Senador Evandro Carreira. 

tos. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Não há mais oradores inseri-

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 561, de 1979, do Senador 
Orestes Quércia, solicitando o desarquívamentõ do Projeto de Lei do Senado 
n9 234, de 1978, de sua autoria, que acrescenta os§§ 51' e 69 ao art. 477 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 562, de 1979, do Senador 
Orestes Quércia, solicitando o-desai-QUíVaiiierito do Projeto de Lei do Senado 
nl' 296, de 1978, de sua autoria, que altera a redação da alínea a do art. 71' da 
Le-{fll' 605, de 5 de janeiro de 1949, que dispõe sobr~_o repouso semanal remu­
nerado e O pagamento de salário rios dias feiiados, civis e religiosos. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n'? 563, de 1979, do Senador 
Orestes Quércia, soliCitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n~" 297, de 1978, de sua autoria, que altera a redação do caput do art. 91' da Lei 
n~" 6.367, de 19 de outubro de 1976, que dispõe sobre o seguro de acidentes do 
trabalho a cargo do INPS, e dá outras providências. 

-5-

Discussão, em turno Unico, do Projeto de Lei da Câmara n'? 28, de 1977 
(n9 l.l00/75, na Casa de origem), que altera a redação do capur do art. 687 da 
Lei n' 5.869, de I I de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n' 1.115, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça. 

-6-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado nl' ll, de 
1979, do SenadOr-Orestes Quércia, qUe modifica a rédação do§ 4_9 do art. 543 
da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECER, sob n' 1.141, de 1979, da Comissão: 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-7-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado nl' 205, de 
1979, do Senador Franco Montoro, que permite a prisão civil do devedor, 
quando, por dolo, não cumprir a decisão judicial, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n' 966, de 19~79, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça. 

-8-

DiscusSão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nl' 145, de 
1978, do Senador Jarbas Passarinho, que altera os arts. 80 e 81 da Lei nl' 
5.988, de 14 de dezembro de 1973, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 1.176 e 1.177, de 1979, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Educação e Cultura, favorável. 

-9-

Discussão, em primeiro turnó, do Projeto de Lei do Senado nl' 66, de 
1979, do Senador Qrestes Quércia, acresçeniªndo çlispositivo à Consolidação 
das Leis do Trabalho, para o fim de assegurar estabilidade provisória ao em­
pregado que ajuíza reclamação trabalhista contra o empregador, tendo 

PARECERES, sob n's 747 a 749, de 1979, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicídade e, no 

mérito, favorável; 
- ~e Legislação Social, contrãrio, com voto vencido dos Senadores 

Humberto Lucena e Franco Montoro; e 
- de Finanças, contrário. 
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MATERIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado nq 33, de 1978, do Sen~dor Orestes Quércía, re­
vogando o§ 3• do art. 67 da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971, que regulou 
a organização, o funcionamento e a extinção dos partidos políticos. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 10 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE6-3-80 ÉQ)1E7ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (AM. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr, Presidente, Srs. Senadores. 

Dezenas de temas se atropelam na nossa retentiva, por decorrência mes­
mo do tumulto partidário e das nossas carências sociais. No entanto, o ilustre 
Senador Lázaro Barboza, ao seu debruçar sobre o problema das enchentes, 
tema momentoso, da maior evidência, nos decidiu em favor do mesmo -o 
apocalipse ecológico. 

Começa o homem a sentir a reação dos fatores naturais, depois de uma 
seqiiência milenar de insultos que hoje desaguam no grande cataclismo ·das 
enchentes, principalmente no nosso mui querido Brasil. 

Começa o homem a--se conscientizar, em virtude desse acender de luz no 
grande painel da natureza, de que ele não é um ser à parte e não foi colocado, 
no Planeta Terra, por Obra e graça de um instante milagrosol Não! Ele se 
conscientiza de que é parte de um plano cibernético, é parte de uma harmo-
nia, de uma sinfonia natural. · 

Hoje, ele tem certeza de que a sua diferença em confronto co·m os outros 
seres que ele chama de inferiores é apenas uma diferença cortical; hoje, ele 
sabe que a própria embriogênese confirma todo o processo evolutivo pelo 
qual passara até atingir esse patamar de último elo ná. escala fitozoológica. 

Hoje o homem sabe que ele ê exatamente o último arranjo de todo o la­
bor biológico do Planeta Tetra, e talvez de todo o macrocosmos. 

Hoje concluí-se que a vida hominídea talvez seja impossível em outros 
planetas que orbítem em outros sóis espalhados pelas infindáveis galáxias. 

A Terra condicionou fatores tào setoriais, tão mini1sculos para a depen­
dência do fenômeno vital, que talvez seja impossível que isto ocorra em outro 
planeta. Há necessidade de um afastamento preciso da estrela que lhe fornece 
energia; há necessidade de uma camada atmosférica precísa; há necessidade, 
portanto, de toda uma interdependência de fatores para que o fenômeno vital 
ocorra num planeta que orbite em torno de uma estrela. E este fenômeno 
ocorreu no Planeta Terra. 

O milagre da vida aconteceu e foi elaborado ao sabor de milhões e mi­
lhões de anos, numa iteração que só a consciência cósmica; só_ Deus, na sua 
infinita sabedoria, pode traçar todos os parâmetros e elucidar todas as con-
junturas. -

O homem não tem ainda, condições nem caP3cidade de ajuizar precisa­
mente sobre a origem da vida, até hoje não conseguiu penetrar na célula ner­
vosa, até hoje ainda discute o problema da acupuntura sem chegar a uma 
conclusão válida. O homem aínda desconhece fenômenos biog-ºfmiços funda~ 
mentais; agora que ele adentra no conhecimento -de uma genética ainda trôpe~ 
ga; agora que ele está tentando uma engenharia incipiente no campo da gené­
tica; agora que ele descobriu que o âcido ribonucleico dá ordens a outro para 
cumprir mensagens. 

O homem entendeu e admitiu, como últimà coisa, que ele é inequivoca­
mente a última e a primeira coisa do Planeta Terra. Aqui chegou, por ordem e 
graça divinas, e tem o direito de arrumar a natureza ao seu talante, tem o di­
reito de agir a seu bel-prazer, e começou, desde aquela ~poca, graças ao seu 
movimento em pinça, do polegar com o indicador, a polir a pedra de sílex, a 
construir palafitas, a habitar cavernas e a somar um imensurãvel arsenal de 
instrumentos que passaram à modificar a natureza e a agredi-la. Esta agres~ 
são já depredou o Saara: hoje sabe-se inequivocamente, que o Saara era uma 
grande floresta, destruída por civilizações que nos antecederam. Nós, no Bra­
sil, especificamente, destruímos a Floresta Atlântica~ 

O nosso ilustre Senador Almir Pinto fala num desmantelam~nto. Exata­
mente isso; houve um desmantelamento do equilíbrio biológico do Planeta e 
nós estamos começando a sentir as conseqüências, estamos começando a sen­
tir os primeiros sintonias da grande síndrorne que vai angustiar as populações 
do terceiro milênio, se nós, homens deste fim do_segundo milênio, não tiver­
mos a percuciência, a sabedoria, o desprendimento, a autocrítica, Sr. Presi~ 
dente, para parar e raciocinar, parar e reexaminar e avaliar este instante que 
se nos assemelha à vinda do apocalipse. 

O homem precisa, antes de mais nada, se deter ness'a corrida que ele cha· 
ma de progresso. Serã que é progresso mesmo esse esforço atropelante e de­
senfreado à procura de um princípio hedonístico que nunca chega? 

Sr. Presidente, será que, diante de tudo isso, serã que diante dessa catás­
trofe que assoberbou cidades, destruindo vidas, inutiliZando patrimônios, se­
rã que diante de tudo isso nós ainda continuaremos a produzir motosserras, 
será que ainda continuaremos a facilitar e a incentivar a devastação? 

Pergunto às Forças Armadãs da minha Pátria, onde é que está o perigo 
de guerra? Onde é que estâ o perigo de subversão? Onde está esse perigo, Se­
nhores? Onde está a Sorbonne brasileira? Onde está a Escola Superior de 
Guerra? Onde é que está o Estado Maior das Forças Armadas, que não se 
debruçam sobre esse perigo iminente? _O perigo de destruição total. 

O momento é um momento de guerra. Importa urna posição imediata, 
uma posição de fiscalização e de reposição deste patrimônio arbóreo que foi 
destruído, que foi queimado, que foi depredado pela preocupação monetaris­
ta, pela preocupação imediatista e consuniista de uma sociedade capenga, va­
letudinária, completamente superada, que só se preocupa em favorecer e cul­
tuar o seu bezerrinho de ouro que é a sua cadernetinha de poupança, ou a sua 
mansão, ou o seu pé-de~meia e, diante desses falsos valores, que o futuro se 
perca na voragem das cinzas das queimadas, da fome, do seqUestro, do terror, 
do homicídio, do abandono do menor, do canibalismo das megalópoles. 

Sr. Presidente, eu me rejubilo nesta hora, ao registrar nos Anais do Sena­
do, a posição de consciência tomada por cinqiienta países através da fina flor 
da sua cultura científica, criando uma consciência universal através de um ór~ 
gão internacional em defesa do património natural do planeta Terra. O tema 
me diz de perto, pois se relaciona com o lÍltimo grande elo da cadeia biológica 
do nosso planeta que é, exatamente, a Biota Amazônica. 

O Sr. Luiz Cavalcante (AL)- V. Ex• me permite, nobre Senador? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (AM)- Com muita honra, nobre Se· 
nador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (AL)- Meu caro colega, a natureza, seja no reino 
animal ou no reino vegetal, irracionais ou racionais, mas ninguém se livra dos 
parasitas. Na nossa política, também, ninguém se livra deles. Mesmo o tuba· 
rão, o mais terrível, o mais voraz dos peixes, mesmo este, com toda a sua v a· 
lentia, toda a sua voracidade ele não se livra da rêmora, aquele peixinho de 20 
ou 30 centímetros que se gruda na sua cabeça e tlca se deliciando com o ban­
quete do tubarão quando ele estraçalha os out~os peixes, come antes do que o 
pfópiío assaltador, do que o próprio predador. Valho-me desta imagem, meu 
caro colega, para dizer a V. Ex•, sem nenhum propósito de lisonja, que em re­
lação aos discursos de V. Ex• eu não sou um aparteante, sou uma simples ré­
mora e fico aqui do meu canto a me deliciar-Com a sua invejável cultura. Mui­
to obrigado, Senador Evandro Carreira. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (AM) - Nobre Senador Luiz Caval­
cante, eu é que me curvo com humildade diante do seu aparte, aparte encora­
jador, estimulante e que me faz compreender a necessidade de continuar esta 
luta e a certeza de que não estou sozinho, a certeza de que hoje o Brasil, um 
País cujo território ·se expande desde o -Equador até o Trópico de Capricór­
nio, um País que possui todos os climas, que possui todos os nfchos ecológi­
cos, um País que tem a responsabilidade de guardar no seu seio a maior parte 
da Hiléia Amazônica, cerca de 250 milhões d-e hectares de selva densa, um 
País que possui todas as dádivas da natureza, este Pais, ltoje, preocupa-se em 
discutir o sexo dos anjos, mas não se debruça sobre o problema mais angus­
tiante, o problema mais asfixiante, que é exatamente o- prohlema da conser­
vação da natureza brasileira. 

Pergunto-me, às vezes, se não estou fora de época, no entanto, o seu 
aparte, meu ilustre Senador, conscientiza~me, dá-me a certeza de que não es­
tou extrapolado. Foi o esforço hercúleo do estudo e da pesquisa no âmago da 
selva amazônica, que me leváu à conclusão de que a problemática brasileira é 
função da problemática amazôniCa, e esta, a prOblemática amaZônica só en­
contrará Solução no estudo e pesquisa do seu fenômeno biológico, 

Conclui-se que o problema brasileiro é o grande problema amazônico, 
um problema biológico. 

O Brasil está a exigir um coffipOifamento naturista, um comportamento 
que deve entrar em harmonia com os recursos naturais. 

Tome_mos o problema da dívida externa, o Brasil continua naquele ciclo 
vicioso, importa petróleo para mover- as máquinas que produzirão bens para 
importar mais petróleo, ciclo vicioso; causação circular cumulativa, no dizer 
de Gunnar Mirdhal, quando ele teria que romper esse ciclo, teria que assumir 
com coragem o moinento, teria que-ser temerário o Brasil; teria que romper 
estruturas e partir para um comportamento desenvolvimentista naturista, 
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obediente a uma informação biológica, ecológica, maís acentuada, predomi­
nante. 

O conceito de desenvolvimento e de progresso para o Brasil têm que pas­
sar por um exame axiológico, um exame crítico. 

Talvez o conceito de progresso no futuro não seja o conceito de agora. 
A decisão de produzir energia para cada vez mais consumir energia e al­

cançarmos a megatecnologia, -a tecnologia de ponta, talvez esteja superada. E 
o momento dessas luminárias que resplandecem no céu do Senado seja uma 
demonstração eloqüente do nosso erro. O desperdício dessa luz é uma prova 
irretorq-uível do erro adotado pelos nossos caminhos econômicos. E exata­
mente este fato que nos obriga a pedir um exame, uma crítica de valores. 

O Brasil estâ numa encruzilhada como toda a humanidade; importa um 
exame crítico. Será que constitui progresso, rilCSino, o fato de andar de paletó 
e gravata, na zona equatorial? Será que é progresso,- mesmo, comer enlata­
dos? Será que é progresso_ mesmo tentar, cada vez mais, produzir energia, 
concentrar e aglutinar populações nas megalópoles? Serâ que isto é progres­
so? Será progresso tudo _isto? 

Importa um exame crítico e profundo. Talvez esses caminhos não corres­
pendam ao próprio -eqUilíbrio hemostãtíco do homem. Estarão os nossos 
neurônios, estará o nosso corriplexo nervoso capacitado a suportar um im­
pacto cada vez mais crescente de uma civilização sôfregã de energia e veloci­
dade acelerada à procura sempre, cada vez mais, de uma tecnologia ultra­
sofisticada? Será que- tudo isto não está a exigir um exame crítico?_ 

Jã fizemos um estudo comparativo entre um momento de prazer de um 
homem que vive em contato com a natureza e um momento de prazer de um 
homem que vive estressado numa megalópole. - -

O Sr. Luiz Cavalcante (A L.) - Nobre Senador, permita-me V. Ex' 
acrescentar uma pergunta aos seus muitos serás? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (AM.)- Com muita honra. 

O Sr. Luiz Cavalcante (A L.)- Será que o terrorísmo não é um simples 
corolário dessa concepção de progresso? 

O SR. EVANDRO CARREIRA(AM.) --Exatamente, nobre Senador. 
V. Ex' traz uma parcela importantíssima ao efenco de fatores e de argumen­
tos que justificam um exame crítico do que nós chamamos de desenvolvimen­
to e progresso. A marginalidade, nobre Senador, não será um produto desta 
civilização antropófaga, -dessa civilização canibalesca que nós construímos? 

Já afirmei desta tribuna que a lei de conservação do indivíduo, uma lei 
biológica e eterna, tería condicionado o encaminhamento do homeiri n-essa 
vereda tecnológica e instrumentalista. No entantO, -0 exacerbamento, a hiper­
bolização dessa tecnologia de instrumentalização, para modificar e alterar a 
natureza chegara a um ponto crítico, que exige uma parada para pensar. 

A lei de sobrevivência do indivíduo favoreceu ao homem a sua hegemo­
nia sob as demais espécies do planeta, permitiU-lhe a criação e o desenvolvi­
mento de sua capacidade neuronal, não teria chegado o momento de satu­
ração? O mómento crít1Co? Além do qual ocoi-rC:ria uma regressão? 

Eu sei que a divagação é filosófica, mas, meu iluStre Senador, importa 
nesta hora difícil, nesta hora de encruzilhada, urna preocupação de ordem on­
tológica e teleológica: o homem precisa se colocar em face da sua origem e do 
seu destino, não permitindo que seja conduzido por fatores que ocorreram, 
que surgiram e apareceram depois do seu nascimento-. 

Essa sofisticação" teCnológica está i exigir de nós um exame sério, para 
não perdermos o sentido da verdadeira estesia e compreendermos a maravi­
lha do trabalho biológico de uma árvore. 

Senhores, eu tive oportunidade de ver no meio da selva uma fábrica de 
celulose equivalente a um edifício de dez andares, ilurriinado por uma usina 
de 50 mil quilowatts, uma fábrica capaz de produzir 750 toneladas de Celulose 
por dia. À noite, nobres Senadores, o ~petáculo parecia magnificente; um 
prédio de dez andares, com 200 meti-os de largura Por 500 de cumprimento, 
completamente iluminado, iridescente, faiScando como um -diamaÕte perdido 
na selva. 

Mas, Senhores, olhando aquela incandescência não deixei de olhar, tam~ 
bém, para uma outra irização, um deslumbramento muito maior, a maravilha 
fisiológica, o milagre bioquímico, que ocorria numa casúmheira de 60 rrletros 
de altura, extraindo nutrientes de urna biomassa tênue e misteriosa, um labo­
ratório fantástico, onde forças e seres desconhecidos se entregam a um labor 
cósmico ainda indecifrado. 

Eu via o esforço daquela árvore na ânsia de captar luz, no seu heliotro­
pismo, numa ânsia de fotossíntese e numa angústia de" assimilação de carbo­
no; porém outros que me acompanhavam, bitolados pelo consumismo e ime­
diatismo da sociedade antropófaga, não tinham olhos nem ouvidos para ver e 
ouvir a maravilha bioquímiCa daquele universo diferente, a marãvilha fisioló~ 

gica da árvore, achavam muito mais bela a figura da fábrica de celulose ilumi­
nada. 

Para o Inonetarismo era muito mais civilização, era muito_ mais realida­
de, era muito maiS verdade um edifício -de dez and8.res iluminados no meio da 
selva, do que milhões, milhões e milhões de ârvores, num trabalho ciclópico 
arrancando da terra a nutrição, limpando a atmosfera e trabalhando dia e 
noite para assegurar a vida do homem no planeta. 

t esta a realidade, Senhores, que, infelizmente, o imediatismo, a necessi­
dade de encher o estômago, a lei da sobrevivência do indivíduo empana, obs­
curece, anuvia e não deixa que o homem veja a realidade verdadeira, natural, 
a que ele pertence, que ele integra. 

O homem não existe fora da natureza, Senhores; o homem é tão divino 
quanto o parasita a que se referira O ilustre Senador Luiz Cavalcante; o ho­
mem é tão divino quanto a baleia que, agora, está ameaçada de extinção. Essa 
baleia que devora, em média, três toneladas de algas marinhas por dia. 

Tiustre Senador, sabeis que essas algas precisam ser devoradas pelas ba­
leias para haver um equilíbrio biológico nos mares, do contrário, elas são ca­
pazes de invadir os manguezais, são capazes de invadir os rios, são capazes de 
através um processo de mutação natural, penetrarem nos rios desequilibran­
do a ictiologia fluvial. 

Tudo integra, tudo pertence a uma sinfonia natural que o homem, na sua 
estultícia teima em quebrar, teima em romper e, por isso, ele hoje é vítima do 
câncer, ele é vítima do stress, ele é vítima da marginalidade. E há de chegar o 
momento em que, se não fizer um exame crítico e não modificar os parâme­
tros do chamado progresso e desenvolvimento, há de chegar o dia em que 
para sair de Casa, terá que estar acompanhadO de um batalhão de guarda­
costas, ou em um carro blindado. 

Srs. Senadores, eu lhes pergunto: valerá a pena viver em uma sociedade 
onde não se sabe se o filho que foi para a esc_ola, ou se a esposa que foi ao su­
permercado, foram vítimas da marginalidilde? (Muito bCm-! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO DE6-3-80E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (PE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

No u1timo dia da sessão legislativa que se encerrou a cinco de dezembro 
último tivemos a oportunidade de, no exercfcio_da Liderança do MDB, fazer 
uma análise crítica da situação nacional, em seus aspectos político, econômi­
co e social. Não negamos certos índices de crescimento econômico, que foi 
buscado a qualquer título pelos Governos que- se sucederam após 1964, mas 
procuramos ffiostrar que taxas de PrOduto Interno Bruto, reservas em divisas, 
rendas per capita e modernização da economia nem sempre estão intima­
mente associados à melhoria das condições de. vida do povo. Exatamente o 
que ocorre entre nós... . 

Vivemos sob um modelo concentrador da fenda e da propriedade, que 
não leva em consideração aquelas necessidades m~is essenciais para o homenl 
que trabalha. Daí porque a crise que o Brasil atrav~sa não ê apenas econônii­
ca, mas também profunda e gravemente uma criSe social. 

Realmente, como já advertíamos naquela opdrtunidade, o ano de 1979 
se encerraria com um índice Inflacionário praticamente duplicado em relação 
ao exercício ·anterior. Por sua vez, a dívida exter_na ulirapassaTia os cinqüenta 
bilhões de dólares, enquanto a dívida interna iria muiÍÇ além dos quinhentos 
bilhões de cruzeiros. · · 

Ora, Sr. Presidente, tudÔ isto fazia com que, no apagar das luzes, a Opo­
sição, nesta Casa, apontasse distorções rla pblítica goVernamental que há 
muito estavam a esperar medidas de alcance para se pôr um paradeiro à crise 
financeira, à crise econômica e·a crise sacia] que esmagam a sociedade brasi-
leira. . 

Mas, o Governo, como que esperando que cerrássemos as nossas portas, 
só algumas horas depois anunciaria medidas excepcionais, in"Clusive a desva­
lorização do cruzeiro frente ao dólar, numa base de 30%. Isto significava que 
o Poder Legislativo não era levado na devida conta, porque o elenco das me­
didas adotadas deveria passar pelo crivo do Congresso NacionaL No entanto, 
esta Ca~a, que representa o povo, foi marginalizada, pois se esPerou, justa­
mente, o recesso parlamentar par:J. se editar o pacote de dezembro. 

Esta situação tornou-se tão mais preocupante e tão mais vulrlerãvel, ain­
da, porque caiu no domínio público que a decisão daquela desvalorização ha­
via transpirado com antecedência, de tal forma que especuladores vários se 
beneficiaram com bilhões de dólares, depoisitando vultosas quantias no Ban­
co Central, para diminuir -assim os seus débitos externos, que, em termos de 
cruzeiros, seriam acrescidos com a desvalorização. Acobertados, pois, por 
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1nstruçt1cs ofiCiais, os depósitos feitos como ·que transferiram à Nação os ô­
nu:-. n.:pcntinamente quase que duplicados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores o Governo que se instalou sob a égide de 
um movimento político-militar, dizendo-se contra a corrupção, estã na obri­
gação de esclarecer a opinião pública se realmente são procedentes as versões 
de que blihôes c bilhões foram lucrados por particulares à custa desta medida 
governamental. Por isso mesmo, solicitamos à Liderança do Governo que es­
clareça quais as empresas e quais as pessoas que efetivaram operações de de­
pósito com moedas estrangeiras, nó Banco Central, em que montante e em 
que <..lata, dentro dos trinta dias antériores à maxidesva!orização procedida no 
diu 7 de dezembro. Que a Liderança do Governo- que, aqui, tantas vezes, se 
:-.usceptibiliza, quando juJg"ã-qt.ie estamos levantando suspeições sobre a honra 
governamental - esclareça, em especial, quanto foi depositado no Banco 
Central, especificadamente nos dois ou três dias anteriores àquela desvalori­
.t:açào, estabelecendo uma comparação com a média de depósitos no·rmat~ 
mente efetivados na respectiva carteira do Banco Centr3f. 

O Sr. Evandro Carreira (AM) - Nobre Senador, permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. MARCOS FREIRE (PE) - Ouviremos V. Ex• logo mais. 
Solicitamos, Sr. Presidente, à Liderança do Governo, que nos dê a re­

lação dos contratos de câmbio, com respectivas pessoas físicas ou jurídicas 
que patrocinaram essas operações de câmbio, fechados nos dias antecedentes 
ü maxidesvalorização. = · 

Essas, a!iás foram queS-tões que· afloraram pela -iinprensa, inclusive por 
iniciativa da Associação dos Jornalistas Econômicos de Brasília, e que não 
podem ser esquecidas, principalmente- neste instarite, em que o Congresso Na­
cional - e especialmente o Senado Federal- realiza a sua primeira Sessão 
Ordináriu. Por isso rnesmó, como Senador da República, como representante 
de um Estado pobre e homem de urna Região sacrificada, não podemos en­
tender o silêncio do Governo, acobertando possíveis beneficiários de uma es­
peculação ·criminosa. Se méritos teve aquela m~dida de desvalOrização càin­
bial. isto não poderia jamais aCobertar quem quer que seja, fazendo com que 
a Nação assumisse os ônus de que particulares teriam se livrado. 

Agradecemos o aparte ao ilustre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (AM)- Nobre Senador Marcos Freire, quero 
paranbenizá-lo pe!a oportunidade, pela lembrança de trazer ao debate no Se­
nado este pedido de informações. V. Ex• surpreendeu um momento da maior 
gruvidade. Meus parabéns. Eu pediria, apenas, a V. Ex• que estendesse a de­
f~t.'mgem, o lapso de dois ou três dias para um mês como fàfára anteriormente'. 
E possível que esses aproveitadores e usurpadores tenham se antecedido, de 
muito, para escapar a uma averigUação de urna semana de antec~dência, isto 
é, um mês antes da decisão da maxidesvalorização. 

O SR. MARCOS FREIRE (PE) -V. Ex• tem toda razão, e por isso mes­
mo, falamos no prazo de 30 dias. Apenas acentuamos que gostaríamos de que 
fosse feíto um cotejo dos âcpósitos feitos, sobretudo, nos dois ou três dias an­
teriores à medida governaméntal, para que pudéssemos ver a referência em 
relação à média de depósitoS, porque é possível que, nas úhimashoras, a coi­
sa tenha assumido urna pr?porção descomunal. 

O Sr. Evandro ('arreira (AM)- Mas que se faça ... 

O Sr. Marcos Freire {PE)- .;. que se faça dos últimos 30 dias, também, 
um cotejo específico em felaçào aos dois ou três últimos dias. Porque, na ver­
dade, tudo indica-que empresas ou pessoas físicas tenham inopidamente co­
berto as suas dívidas de dó!ares, em cruzeiros, graças a informações dolosas. 

Conseqüentemf::nte, o aumehto do dólar que, em 24 horas, se deu em cer­
L'a de 30%, terá acarretado Um piejuízo a mais, que recaiu ·nas Oossas costas, 
nas costas do povp brasileiro. Então, é preciso q-ue esta Casa não ignore este 
assunto, sobretud'o porque foi uma medida tramada com antecedência pelo 
Governo e efetivada 48 horas após o recesso parlamentar, depois que fechá­
vamos as.nossaS portas. O elenco de decisões vindo à luz, o deveria ter sido 
ainda com o Congresso aberto. Não sendo, evidencia a má fé do Governo. 
Tratavam-se de medidas controvertidas, passíveis de discussão, não se compreen­
dendo. portanto, que se tenha deixado fechar o Legislativo para, de ime­
diato, se tomar medidas econômico-financeiras daquela magnitude. É preci­
so, pois. que· se evidencie - pelos números que aqui poderão ser apresentados 
-se pessoas que se beneficiaram escandciloSãinente com o fato foram ou não 
avisadas, cpm antecedênCfa, ·do que ia acontecer. Se isso ocorreu, é necessária 
uma investigação de profundidade, até mesmo uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito, porque estará evidenciada a influência de setores oficiais numa 
lrumóia que se teria praticado contra o Legislativo e contrà o patrimônio na­
cionul. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ALJ - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREfRE (PE)- Pois não, ilustre Senador Luiz Caval­
cante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (AL)_-:-_ Meu caro e eminerite colega Senador 
Marcos Freire, quero tão-somente aproveitar a oportunidade e prestar a mi­
nha homenagem a um d.os membros da nossa família, a família dos políticos. 
Político ele da ponta do sapato ao mais alto fio da sua cabeça. Depois lhe di~ 
rei o nome. Mas, a primeira maxidesvalorização ocõrrida, se não me fa!ha a 
memória, foi no Governo do. Sr. Jânio Quadros, em 1961, quando ele estabe­
leceu o que chamou a verdade cambial, a~bando mesmo com. aquele dólar 
de 18 cruzeiros e tantos centavos, que era uma mentira, elevando-o para 200 
cruzeiros. Mas houve vazamento no governo impoluto do Sr. Jânio Quadros 
e muita gente se beneficiou com a alti:t.-do .. câiilbio do dólar. A segunda maxi­
desvalorização ocorreu também no governo de um homem honestíssimo, em 
t 967- e posso-dizer: o meu amigo General Costa e-Silva, porque aquele sim, 
era amigo do Major Luiz Cavalcante - houve tambêm uma maxidesvalorí­
zação. Infelizmente, houve ainda vazainento. Aliás, estou confundindo: a se­
gunda maxidesvalorização foi no Governo Castello Branco em 1967 e, em 
1968, é que houve a do Governo do General Costa e Silva, que foi a terceíra 
maxídesvalorização. Houve vazamento também. Mas, nesse meio tempo­
não quero falar na quarta maxidesvalorização- no Governo Café Filho, no 
final de 1954 e início de 1955, quando aquele Presidente governava o Brasil, 
ficou acertado com o seu Ministro da Fazenda, o_ então Mini~tro Eugênio 
Gudin, uma maxldesvalorização. Mas houve vazamento e o Presidente Café 
Filho, aquele homem congenitamente político, às pressas, chamou o Ministro 
da Fazenda e resolveu sustar a maxidesvalorização. A minha homenagem a 
Café Filho é justamente esta: não quis Se comprometer com o beneficiamento 
do_s vazamentos. Ele o impediu, saiu ileso, portanto, no que diz respeito a sua 
probidade pessoal, acima de qualquer suspeita. Muito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Permíte V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PE)- Meu louvor ao depoimento do Sena­
dor Luiz Cavalcante, recordando a atitude séria e honesta daquele nordestino 
que chegou à Presidência da República em situãção trãgica para o Brasil, que 
foi o político Caie Filho. 

Com prazer, ouviremos, agora, o Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador Marcos Freiie, V. Exf traz 
um problema de gravidade ao conhecimento do Senado. Devo dizer a V. Ex• 
nos primeiros dias do nosso recesso, ao ter conhecimento desse episódio, e do 
vazamento ocorrido, procurei autoridades do Banco do Brasil, no Rio de Ja­
neiro, com a seguinte pergunta: Tenho conhecimento de que, com o vazamen­
to da notícia da maxidesvalorização do cruzeiro, algumas empresas nacio­
nais, sendo que uma delas, que citei, conseguiu o lucro de 20 bilhões de cru­
zeiros com o vazamento da notícia; então como poderíamos conseguir o con­
trole do Banco do Brasil, a fim de localizar quais as empresas que lucraram 
com o vazamento? E ele me disse que condenou o fato, também, mas como a 
operação é no mercado paralelo o Banco do Brasil não tinha e!ementos, no 
Rio de Janeiro- e que só o Banco Central o teria- para loca!izar as firmas 
que lucraram com o vazamento da notícia. Só no Banco Central poderíamos 
conseguir, talvez, alguma informaÇão. Ou então um inquêrito, uma investi­
gação violenta nas empresas que lucraram, sendo inclusive uma delas daque­
las que boquejam o seu patriotismo, e ela lucrou vinte bilhões de cruzeiros, 
com o vazamento. No entanto, só no Banco Central, através de uma investi­
gação violenta na escrita, ou ·através do ImpostO de Renda, através do cresci­
mento violento desse lucro ê que se poderã conseguir constatar isso. 

-Mas, como a operação se faz no mercado paralelo, é difícil que os bancos 
oficiais possam controlar quem lucrou com essa notícia do vazamento. Mas a 
notícia de V. Ex• é de profunda gravidade e estou de acordo em que V. S~'- pro­
mova o que quiser promover, a fim de apurarmos quais os bons brasileiros 
que conseguiram lucros fabulosos com o vazamento da notícia, quais os que 
vazaram a notícia e, porquanto, com responsabi!idade no caso. - · 

O SR. MARCOS FREIRE (PE)- Agradecemos o aparte do ilustre Co­
lega, e podemos adiantar, de logo, ao Senador Dirceu Cardoso, que alguém 
sabe e sabe precisamente quem depositou, quem lucrou, o quanto foi deposi­
tado etc.; fala-se até em oito bilhões de dólares que teriam sido depositados, 
quase 20% _do que o Brasil deve ao Exterior. 

Portanto, o Banco Central tem condições de esclarecer essa Casa, e o 
Governo estã mesmo no dever moral de esclarecer, sobretudo se não for co~ 
nivente com o vazamento; serã uma maneira, inclusive, de mostrar a sua boa 
fé~ mesmo que confirmando o fato que chegou ao conhecimento da opinião 
pública. 

O SR. HUMBERTO LlJCENA (PB)- Permite V. Ex•, nobre Senador? 
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O SR. MARCOS FREIRE (PE)- Serão oito, sete, seis ou Cinco bilhões 
de dólares? Não sabemos! mais ou menos pouco importa, pois é de se repelir 
que mais ônus recáiam sobre as nossas costas, sobre as costas deste Brasil so­
frido, deste povo sacrificado que já estâ às voltas com outros probtelnas 
gravíssimos. Sem dúvida alguma, nã-o se pode permitir- pelo menos esta 
Casa que representa a sociedade brasileira que se cubra com o manto diáfano 
do silêncio uma operação desse tipo, dessa natureza, com origem e cono-
tações tão suspeitas e espúrias. -- -

Por isso, é preciSo prestar- contas ao País do que realmente ocorreu, po­
deríamos dizer, às caladas de um recesso parlamentar. 

Ouçamos o ilustre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PB)- Além do vibrante e oporturno discurso 
de V. Ex•, eu sugeriria que enCaminhasse à Mesa, nos termos regimentais, um 
requerimento de informações ao Sr. Ministro da Fazenda, no qual V. Ex•, na­
turalmente, desdobrará todas as questões a respeito deste gravíssimo proble­
ma que traz ao conhecimento do Senado Federal. Dessa forma, acredito, es­
taremos colocando o Governo em brios, já que aquela autoridade superior 
não poderá deixar, nos termos da lei e da Constituição, de responder às per­
guntas que V. Ex' lhe fará. 

O SR. MARCOS FREIRE(PE)- Agradecemos a sugestão do Senador 
Humberto Lucena. Antes de fazer este pronunciamento, pensamos inclusive 
neste requerimento, mas decidimos não fazê-lo, em face das limitações e res­
trições que foram impostas à atiVidãde parlamentar e que incluíram o direito 
do pedido de informações, mas condicionando-o aos Projetos em ti-ã.mitação 
na casa. 

Em vez anterior tivemos --oportunidade, de encaminha-r pedido de infor­
mações ao Governo sobre assuntos do Nordeste, sobre comportamento da 
SUDENE, e não tivemos êxito exatam-ente porque a:·aiegição apresentada 
era de que não se referia casuíSticamente· a nenhum projeto em tramitação. 
Em todo caso, estudemos as possibilidade de, quando nada, moralmente, fa­
zermos com que o Governo diga .. não presto contas, porque não estou obri­
gado a fazê-lo". 

Julgamos, no entanto, que talves uma solicitação ao Líder do Governo 
nesta Casa faria com que S. -EX f, sempre tão presente na defesa do Governo, 
não se contrangesse de apanhar os elementos para esclarecer a opinião públi­
ca nacional. 

Sr. Presidente, a política econômico-financeira do Governo tem trazido 
muito ônus. Agora mesmo vimos que o dificit da balança comercial, no ano 
que se encerrou, foi"qUã:s:e-três vezeS ttiaior do que em 1978. Outro ponto, por 
exemplo, que gostaríamos de levantar para debater, para questionar, são as 
emissões do Governo. Solicitariamos, inclusive que o Líder do Governo tam­
bém esclaresse, a esta Casa, o quanto se emitiU-no ano de 1979. Quanto a 
mais de papel moeda passou a circular neste País? 

Mas, nós diríamos mais: informações que nos chegam são de que no mês de 
dezembro - apenas em um mês, portanto, o último do ano - se emitiu 
numa proporção desmesurada, equivalente a mais de 50% de tudo que foi 
emitido durante o exercício. 

São-coisas desse tipo, Sr. Presidente, que temos que estranhar, porque 
elas deveriam estar sendo trazidas- a esta Casa pela i.lderança do Governo, 
para justificá-las, para explicá-las. Fala-se na inflação, mas sabemos que um 
dos fatores inflacionários é a emissão do papel moeda, e nunca se emitiu filo­
to neste País, corno neste período áureo daqueles que fizeram a Revolução, 
embora dizendo-se que ela vinha para moralizar a coisa pública e sanear as fi­
nanças públicas visando para acabar com a inflação e com a corrupção. Fatos 
como os invocados são, verdade, pontas de iceberg, e, cuja profundidade nós, 
nesta Casa, limitados e restritos por uma lCgislaçào que procura esmagar os 
poderes desta Casa, apenas desconfiamos. Corri efeito, muitas as vezeS so-­
mente suspeitamos, porque não temos corno ir ao âmago dos males que se 
passam aos olhos desta Nação, estarrecida, que sem compreender direito es­
ses mecanismos de uma política iCoriômico-financeira sabe, no entanto, que 
algo está errado. 

O Sr. Evandro Carreira (AM)- Nobre Senã.dOr, pÚrnite-me? 

O SR. MARCOS FRERE (PE) - Pois não. 

O Sr_._ Evandro Carreira (AM)- Nobre Senador Marcos Freire, ainda 
há a acrescer o seguinte: mesmo que recebamos informações, existe o perigo 
dessas informações serem adulteradas, o que é ainda mais grave. 

Não merecem a menor credibilidade os dados, índices e informes forne­
cidos pelo Governo. Agora triesrn:o há um escândalo internacional em razão 
de fnformes falsos, fornecidos pdo Governo Brasileiro. O Professor Sabin de­
nunda publicamente que os dados sobre poliomielite foram adulterados, 
fraudados, mentidos, escamoteados e enviados à ONÍJ. A Organização Mun-

dia! de Saúde já anunciava ao planeta Marte que no Brasil não havia mais po­
liomielite, ela teria sido superada de acordo com as informações, os dados, os 
índices estatfsticos fornecidos pelo Governo Brasileiro. No entanto, a infor­
mação era falsa; a poliomielite continua a existir ilo Brasil, não foi debelada. 
Quem denuncia é o Professor Sabin, uma das autoridades internacionais, o 
desc_o_bridor da vacfna. 

Não há credibilidade, meu ilustre Senador, não hâ credibilidade! Tería­
mos que ir in loco. Se eu receber informações e dados do Banco Central, se 
V. Ex' exibir informaÇões do Banco CentraL aqui ... 

O SR. MARCOS FREIRE (PE)- Esperamos que o Líder do Governo 
o faça e não nós Que rião temos con.dições de fazê-lo. 

O Sr. Evandro Carreira {AM)- ... se o Uder do Governo o fizer, acredi­
to nele; porém, é bem possível que ele esteja sendo enganado. Eu assiSti a um 
líder da envergadura do Senador Virgnio Távora, homem da maior idoneida­
de, da maior integridade, receber dados falsos, e S. Ex• com toda a boa fê com 
toda a lealdade, os exibiu aqui e depois ficou provado que eram falsos. S. Ex• 
chegou até, diante dessas informações do GOverno, à silabar a palavra .. não", 
quando se discutia os contratos de risco, afirmando que o Governo não cogi­
tava de contratos de risco para o petróleo, e, no outro dia, o Governo anun­
ciava os contratos de risco. 

Um Governo que se contradiz, não tem credibíliôade. Esta é uma verda­
de inconteste. 

Não estou pondo em- dúvida a palavra do Líder do Governo, que me me­
rece toda a consideração e toda seriedade. 

A fraude aconteceu com os índices sobre o cálculo para o salário do tra­
balhador, em 1973, que também foram escamOteados. · 

É.contumaz o Governo em fornecer informes falsos que não merecem 
mais credibilidade, teríamos que ir in loco, às fontes. Daí a necessidade de 
uma assessoria especializada, ao nosso dispor, para que possamos in loco exa­
minar essas contabilidades que são verdadeiras panacéias, são verdadeiras tã­
buas de cabala. 

O SR. MARCOS FREIRE (PE)- Tem V. Ex• toda razão, ilustre Sena­
dor Evandro Carreira, a este GovernO falta, com efeito, credibilidade. 

O GOverno, que antes de mais nada, se diz tão competente, pois é um 
Governo cercado de técnicos - há quem diga mesmo que estamos diante de 
um Governo tecnocrata- e no entanto,_ -.:eja V. Ex•, sequer as previsões que 
elf: faz merecem também crédito. Assim, por exemplo, em relação à expansão 
dos meios de pagamento a que nos referimos hã pouco, ê evidente que esca­
pou ao controle governamental, porque não se justifica o fenômeno que sere­
gistrou ao final do ano passado, sobretudo contrariando a previsão inicial 
que era a de ser de apenas 30%. 

Em relação à balança comercial, havia até a previsão otimista de um su­
perávit de 500 milhÕés de dólares, e, no final, tivefnos um déficit de 2 e meio 
ou 3 bilhões de dólares, contra o bilhão do exercício anterior. · 

f um Governo q~e! como dísse V. Exf, vai se caracterizar pela falta de 
credibilidade - e quando falo em Governo, é a sucessão- d~ Governo, que 
primam pela continuidade dita revolucionária; através destes anos todos-. 
Não sabemos se as estatísticas, a ciue se refere o Professor Sabin, partiram do 
atual Ministro do Planejamento,_ IDas temos conhecimento de que dele partiM 
ram as estatístiCas dos. índices inflacionários, e talvez tenha, desde então, con­
seguido fazer escola ... 

Lamentável que tal insanidade tenha conthminado o setor da própria 
saúde pública, como terá sido o caso, denunciado pelo Professo;· Sabin, da 
chamada "poliomielite irresponsável," os falso índices oficiais t..:ndo impedi­
do uma campanha mais ampla de combate a tal doença. Como adverte a Fo­
lha de S. Paulo "como resultado temos hoje crianças nascidas entre 69 a 73 
portando defeitos físicos que poderiam ter sido evitados, fosse outro o com­
portamento do Governo" (Folha de S. Paulo, 6·3-80.) _ 

Ora, sr. Presidente, todo esse quadro faz com que, ne$te--primeiro dia de 
sessão ordinária, a nossa voz se levante, a voz de quem, nO._úlÚmo dia da ses­
são anterior, falou em nome da Oposição e exatamente procurou bater uma 
radiografia da grave situação económico-financeíra do País--e qUe 48 horas, já 
no recesso do seu lar,já no seu Estado, já procurando contactar com as bases 
partidárias, foi surpreendido por medidas, nesse cãmpo, do maior alcance na­
cionaL Tal atitude do Executivo não tem justificativa alguma, $a,bido que, em 
países democráticos, o Governo normalmente espera a abertura da sessão le­
gislativa para apresentar as novas linhas, propor novas soluções, submeter ao 
Parlamento outras diretrizes que julga válidas, para inovar, alterar transfor­
mar e modificar a política anterior. Aqui neste País, que se diz em processo de 
abertura democrática, faz-se exatamente o invers·o: espera-se que o Congresso 
feche, com o final da sessão legislativa, para, então, surpreender-se a Nação 
com um pacote de medidas econômicas. 
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Sr. Presidente, outras vezes voltaremos à tribuna, mas não gostaríamos 
de deixar em silêncio, exatamente no primeiro dia em que reabrimos as nossas 
portas, esse fato da maior gravidade que não 6 só um desrespeito, um menos­
prezo, uma hostilidade ao Poder Legislativo~ mas, também, porque foram me­
didas que proporcionaram reais prejuízos à Nação, porque a diferença que te­
rã ocorrido nos cofres do Banco Central, os depósitos feitos por pessoas fisi­
cas ou jurídicas para cobrir as suas dívidas em dólar, essa diferença quem vai 
arcar somos nós, é a sociedade brasileira, ê o povo quejâ está tão sacrificado. 
E, se alguém lucrou, alguém perdeu, e, se alguém lucrou indevidamente, esse 
alguÇm deve pagar. e, se alguém facilitou esse lucro imoral, esse alguém deve 
ser identificado, para que possa ficar passível de execração pública. 

Sr. Presidente, prosseguiremos nesta análise, na análise da realidade que 
nos rodeia, mostrando que aquele quadro que traçamos, no último dia da ses­
são legislativa anterior, somente se terii agraVado porque ao lado dos aspectos 
económia financeira- alguns dos quais aqui nos referimos -existe o aspec­
to pior, que é o aspecto social deste País. Este País vai mal porque o seu povo 
está sofrendo cada vez mais e ou os responsáveis pelo destino desta Nação re­
solvem mudar o que aí está ou não saberemos o dia de amanhã. 

Por isso, voltaremos a esta tribuna, para continuar a analisar a grave si­
tuação nacional. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HENRIQUE DE 
LA ROCQUE NA SESSÃO DE7-3-80EQUE, ENTREGUE À RE­
VISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE: 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (MA. Pronuncia o seguinte dis-
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: --

A nossa fala de hoje está sem dúvida mesclada de dor e de saudade. 
Referimo-nos ao falecimento, na Cidade do Rio de Janeiro, do Provedor da 
Santa Casa, Dr. Eduardo Baholit~ 

Conhecemos o ilustre desaparecido nos idos de 1930 qt.iarido, em compa­
nhia dos solicitadores da Fazenda Nacional, Mário Accioly e Edmundo da 
Luz Pinto, integrava, perante a justiça Federal de entiio, a defesa da União 
em seus interesses. 

O saudoso desaparecido fOi promovido a Procurador da República e du­
rante alguns anos exerceu seu.·. mister junto ao Tribunal Eleitoral c;lo Estado 
do Rio de Janeiro, de forma corajosa, sobretudo quando dirigia, cOm tanta 
correção, o comando da N açà_o o eminente Presidente Castello Branco e seu 
Chefe da Casa Civil era o hoje Presidente do Congresso Nacional. 

Sabemos que V. Ex•, Sr. Presidente, privou também c.om quem neste ins­
tante estamos homenageando. Mas nós tivemos, Srs. Senadores, com ele, 
uma convivência de mais de quarenta anos quando, sob a direção maior do 
inesquecível penalista brasileiro Mário Bulhões Pedreira, integrávamos a 
equipe do seu escritório tão renomado, nos idos de 1930 a 1950. Foi lã que as­
sistimos, com emoção, o hoje também falecido Márfo Bulhões Pedreira, o 
grande mestre de todos nós, defender Pedro Ernesto, então Prefeito do Distri­
to Federal, quando se pretendeu, com denúncia perante o Tribunal de Segu­
rança Nacional, abrir-lhe as portas da penitenciária. Foi lá que., assistindo à 
defesa daquele fabuloso penalista, quando assistia Júlio Nascimento, filho de 
velho general que chefiou o putsch integralista assaltando o Palácio da Gua­
nabara, foi lá que passamos a amar a Advocacia, rio exercício pleno, vivo e 
edificante do Direito. E em todos esses instantes, em nossa sala ao lado de 
Edmundo da Luz Pinto, cujo gabinete era então freqüer:itado pelos irmãos 
Konder, Victor Konder e Adolfo Konder, quando era freqüentado pelo en­
tão Ministro Luiz Galotti, quando era freqüentado pela colônia de Santa Ca­
tarina, foi lá, Sr. Presidente, que passamos a nos irmanar com Eduardo 
Bahout, acompanhando toda a sua vida e a sua história. 

Recentemente, há cerca de dois anos, o grupo selecionador que escolhe o 
Provedor da Santa Casa, e por bondade dos nossos companheiros, o integra­
mos, levamos o falecido para o comando da Santa Casa do Rio de Janeiro. 

Ele a ela se dedicou por completo, rejuvenescendo-a, ela que tantos serviços 
tem prestado à Pátria. E, agora, quando a morte resolveu sem piedade e sem 
coração convocâ-lo, enviamos desta tribuna ao seu único filho, Sérgio Eduar­
do Bahout, à sua esposa, aos seus familiares, ele que nunca nos faltou com o 
seu afeto na vida, a nossa palavra, como dizemos, de saudade e de tristeza 
pela morte de quem, tendo servido a Pátria, soube conquistar um mundo 
imenso de afeto, por parte daqueles que ele cercava com uma imensa capaci­
dade de amar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

ATO DA MESA N• 1, DE 1980 

Dispõe sobre a organização e funcionamento de blocos parlamen~ 
tares. 

A Mesa do Senado Federal, nos termos do art. 3• da Lei n• 6.767, de 20 
de dezembro de 1979, decide: 

Art. }9 Durante a atual legislatura, e até a fundação dos partidos políti­
cos os senadores se organizarão em blocos parlamentares. 

§ l\1 Os blocos a que se refere este artigo serão integrados por sena­
dores filiados a um mesmo partido em organização, os quais para efeitos regi­
mentais comunicarão à Mesa do Senado Federal a~ua constituição. 

§ 29 OS instituidores do bloco juntarão à comunicação referida no pará­
grafo anterior, prova de fundação do partido a q~:~e se tenha filiado. Também 
deverão indicar o nome com que funcionará o bloco. 

§ 39 Atendidas as condições previstas nos parágrafos 19 e 29 deste arti~ 
go, o Senador ainda não integrante de bloco poderá fazê-lo em qualquer 
oportunidade. 

Art. 29 O Senador integrante de um bloco não poderâ transferir-se para 
outro. 

Art. 39 Os blocos terão função de partido e, como tal, o seu funciona~ 
mento obedecerâ às normas regimentais vigentes. 

Art. 49 Até a organização dos blocos as Comissões Técnicas manterão 
sua atual composição, inclusive quanto aos seus dirigentes. 

Parágrafo único. Enquanto não se organizarem os blocos partidários 
os membros das Comissões Mistas serão escolhidos pelo Presidente do Sena­
do FederaL 

Art. 59' Não terâ participação em Comissão Técnica o Senador sem fi­
liação a bloco parlamentar. 

Art. 69 Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 10 de março de 1980. - Luiz Viana- Nilo Coelho - Dinarte 

Mariz- Alexandre Costa- Gabriel Hermes- Gastão Müller- Jorge Ka­
lume. 

ATO DO PRESIDENTE N• 4, DE 1980 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 4 de 
abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Processo n9 000281/80, 

Resolve aposentar Maria Helena Bueno Brandão, no cargo de Técnico 
Legislativo, Classe Especial, Código SF-AL-011, Referência 57, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, com base nos artigos 101, inciso 111 e 102, in­
ciso I, alínea a, da Constituição da República Federativa do Brasil, combina­
dos com os artigos 403, inciso II, 404, inciso I e 392, § 49, da Resolução SF n.,., 
58, de 1972, e 405, incisos I e IV da mesma Resolução alterada pela Resolução 
SF n9 30, de 1978, com proventos integrais acrescidos de 20%, com a vanta­
gem da Gratificação de Função"FG#3", e a gratificação adicional por tempo 
de serviço a que tem direito na forma do artigo 39 da Leí n9 5.903, de 1973 e 
no artigo 10 da Lei n9 4.345, de 1964, observando-se o disposto no artigo 102, 
§ 29, da Constituição. -

Senado Federal, 10 de março de 1980 .. -Luiz Viana, Presidente do Se­
nado Federal. 
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Nilo Coelho 
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COMISSOES 

1 '-Secretário 
Alexandre Costa 

Diretor: Antônio Carlos de Nogul!liro 
local: Anexo H - Térreo 
Telefone: 223·624-4- e 225-8505- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cândido Hippertt 
Local: Anexo 11 - Térreo 
Telefone: 225·8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- {CA) 

" {7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evelásio Vieira 
VIce-Presidente: leite Chaves 

Titulares Suplentes 

1. Passos Pôrto 1. Jutahy Magalhães 
2. Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 
3. Pedro Pedrossian 3. JaCo Calmon 

•• Jose Lins 

1. Evelósio Vieira 1. Agenor Maria 
2. leite Chaves 2. Amaral Peixoto 
3. José Richa 

Anistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -

Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - {CAR) 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canolll! 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

Suplentes de Secretários 
Jorge Kalume 

Benedito Canelas 

Passos Pôrto 

Titulares Suplentes 

I. Mendes Canale 1. Raimundo_ Parente 
2. José Lins 2. Alberto Silvo 
3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 
4. Vicente Vuolo 

I. Evandro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Agenor Mario 2. Humberto Lucena 
3. Mauro Benevido!ls 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de la Rocque 
1 'i'-Vice-Presidente: Aloysio Chaves 
2'ii-Vice-Presidente: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 

1 . Henrique de ta Rocque 1. lenoir Vargas 
2. Helvídio Nunes 2. João Calmon 
3. José Sarney 3. Almir Pinto 
4. Aloysio Chaves 4. Milton Cabral 
5. Aderbol Jurema 5. Bernardino Viana 
6. Murilo Bodaró 6. Arnon de Mello 
7. Moacyr Dolla 
8. Amaral Furlon 
9. Raimundo Parente 

I. Hugo Ramos 1. Cunha lima 
2. leite Chaves 2. Tancredo Neves 
3. lózaro Borb.oza 3. Dirceu Cardoso 
4. Nelson Carneiro 
5. Paulo Brossord 
6. Franco Montara 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandão - Ramal 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 

305 

local: Solo "Clóvis Bevilácqua" - Anexo ll - Ramal 623 

COMISSÃO DO DISTRITO- FEDERAL - {CDF) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jeue Freire 
Vice-Presidente: lozaro Borbozo 

Titulares Suplentes 

1. Jesse freire 
2. José Sarney 
3. Pas~s Pôrto 

•• Saldanha Derzi 
5. Affonso Comorgo 
6. Murilo Badaro 
7. Benedito Ferreiro 

I. Itamar Fran__c_o 
2. lózaro Borbozo 
3. Adolberto Seno 
4. Mauro Benevides 

1. José Guiomard 
2. Tarso Outra 
3. Benedita Canela~ 
-4, Moocyr Oollo 

1. Henrique Sontillo 
2. Roberto Soturnino 
3. Gilvan Rocha 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa'' - Anexo ll - Ramais 621 111 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - {CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Teotônio Vilela 
Vice-Presidente, Roberto Soturnino 

Titulares Suplcntes 

1. Arnon de Mello 1 . Helvidio Nunes 

2. Bernardino Viana 2. Alberto Silvo 

3. José Lins 3. Benedito Ferreiro 

4. Jesse Freire 4. Vicente Vuolo 

5. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

1. Roberto Saturnino 1. José Richa 

2. Teotônio Vilela 2. Orestes Qu6rcio 

3. Marcos Freire 3. Toncredo Neves 
4. Pedro Simon 
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Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10J30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo li-Ramais 62le 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9 membro~} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice·Presidente: Jutahy Magolhàes 

Titulares Suplentes 

1. João Calmon 1. Josê Lins 
2. T arso Dutra 2. Arnon de Mello 
3. Jutahy Magalhães 3. Jorge Kalume 
4. Aloysio Chaves 4. Pedro Pedronion 
5. Aderbal Juremo 
6. Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 1. Marcos Freire 
2. Evelásia Vieira 2. Gilvan Rocha 
3. Franco Montara 

Assistente: Sêrgio do Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF} 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha limo 
Vice·Presidente: Tancredo Neves 

Titulares Suplentes 

1. Raimundo Parente l, Saldanha Derzi 

2. Arnon de Mello 2. Henrique de la Rocque 

3. lomonto JUnior 3. Jené Freire 
4. Affonso Camargo 4. Jos6 Sarney 
5. Vicente Vuolo 5. Milton Cabral 

6. Alberto Silva 6. Josê Guiomorcl 

7. Amaral Furlan 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

10. Mendes Canale 

1. Cunha Lima 1, Paulo Brossard 

2. Tancredo Neves 2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 3. Lózaro Barboza 
4. Amaral Peixoto 4. Jos6 Richa 
5. Pedro Simon 
6. Mauro Benevides 
7. Teotônio Vilela 

Assistente: Carlos Guilherm& Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - An&xo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO OE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 
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1. Franco Montara 1. Nelson Carneiro 

2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 

3. Jaison Barreto 

Assistente: Leilo Leivos Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11 ,QO horas 
Local: Sala "Clovis Bevilocqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de M&!lo 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Titulares Suplentes 

1. Luiz Cavalcante l. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silvo 3. Jutahy Magalhães 
4. Arnon de Mello 

1. Dirceu Cardoso 1 . Gilvon Rocha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Saturníno 
3. Henrique Santillo 

Assistente, Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas 
Local: Anexo "B" - Solo ao lado do Gab. do Sr. Senador 
João Bosco - Ramal 484 

Titulares 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros} 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Suplentes 

1. Torso Dutra 1. João Calmon 
2. Saldanha Derzi 
3. Mendes Canale 

1, Dirceu Cardoso 
2. Adolberto Seno 

2. Murilo Bodoro 
3. José Sarney 

1. Hugo Ramos 

Assistente: Mario Thereza Magalhães Motta - Ramal 134 
Reuniões: Quintas·feiros, às 12:00 horns 
Local: Solo "Clóvis_ Bevilócquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMLSSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - {CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Preside-ntlt: T arso Outro 
!?-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 
29-Vice·Presidente: Lamento Júnior 

Presidente: H&lvidio Nunes Titulares Suplentes 

Vice-President&: L&noir Vargas 

Titulares Suplentes 

1. Lenair Vargas 1. Jutahy Magalhães 
2. Helvidio Nunes 2. Raimundo Parente 
3. Jesse Freire 3. Eunice Michiles 
4. Moocyr Dollo 4. Benedito Cãnelas 
5. Henrique de La Rocque 
6. Aloysio Chaves 

1. T arso Outro 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
4. Lomanto Junior 
5. Mendes Canale 
6. Aderbol Juremo 
7. Almir Pinto 
R Lenoir Vargas 
9. José Sarney 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedro P&drQssion 
3. Henrique de Lo Rocuque 
4. José Guiomard 
5. Luiz Cavalcante 
6. 

1. Paulo Brossard 1. Mar-eos Freire 

2. Nelson Carneiro 2. Mouro B&nevides 

3. Itamar Franco 3. Leite Chaves 

4. Jose Richa 
5. Amorai_Peixoto 
6. Tancredo Neves 

Assistente, Côndido Hippertt- Ramais 301 e 313 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -Ramais 62le 716 

COMISSÃO DE SAÚDE 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 
Vice·Presidenler Henrique Sonti!lo 

Titulares Suplentes 

1. lamento Junior 1. Saldanha Den:i 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. Alberto Silva 3. Benedito Canelas 
4. Jose Guiomard 

1. Gilvon Rocha 1. Jose R'1cho 
2. Henrique Sontillo 2. Adalberto Seno 
3. Joison Barreto 

Assistente: Lêdo Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões, Quintos·feiros, às 10:30 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kolume 
Vice-Presidente: Mouro Benevides 

Titulares 

1. Jorge Kalume 
2. Luiz Cavalcante 
3. Murilo Badaro 
4. Benedito Ferreiro 

1. Mauro Benevides 
2. Agenor Maria 
3. Hugo Ramos 

Suplentes 

l. Raimundo_Porente 
2. Amaral Furlon 
.3. Jose Guiomord 

1. Cunho Limo 
2. Joison Barreto 

Assistente: Lêdo Ferreiro do Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartos-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evondro Corr&iro 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 

1. Raimundo Parente l. Affonso Camargo 
2. Henrique de Lo Ro;que 2. Pedro Pedrossian 
3. Bernardino Viana 3. Aderbol Jurema 
4. Alberto Silvo 
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1. Evandro Carreira 
Titulares Suplentes 

1. Orestes Quérda 
2. Humberto Lucena 2. Evelásio Vieira 
3. lózaro Barboza 

1. Benedito Ferreiro 1. Passos Pêrto 

Assistente: leila leivas Ferro Costa - Ramal 497 2. Vicente Vuolo 2. Lamento JUnior 
Reuniões: Quintat-feiras, às 9:30 horas 3. Pedro Pedrossian 3. Alberto Silva 
local: Sala "Ruy Barbosa" --Anexo fi -Ramais 62Je 716 4. Affonso Camargo 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PUBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito Ferreira 
Vlce-Presidonte: Vicente Vuolo 

1. Evandro Carreira 1. Leito Chaves 
2. lózaro Barboza 2. Agenor Mario 
3. Orestes Qul!irda 

Assistente: Leila leivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões. Terças·feiros, Os lO:QO horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo fi-

Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Marco de 1980 

B) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS 

E DE INQU~RITO 

Comiuões Temporárias 

Chefe: Ruth de Souza Ca5fto 
Local: Anexo 11 - Térreo 
Telefone: 225·8505 - Ramo[ 303 
1) Comissões Temporórias para Projetos do Congresso Nacio· 
na I 
2) Comissões Temporárias para Apreciaçclo de Vetos 
3) Comissões Especiais e do Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90do 
Regimento Comum) 

Assistentes de Comissões: Haroldo Poreira Fernandes - Ra­
mal 674; Alfeu de Oliveira- Rarrial 674; Cleide Maria B. F. 
Cruz - Ramal .598; Mauro Lopes de Só - Ramal 31 O. 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C.F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA GUILHERME 

Ramais- 621 e 716 Ramal-623 
10,00 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 
09,30 

GUILHERME C.S.P.C. 
RUY BARBOSA LEI LA C.A.R. Ramal-623 Ramais- 621 e 716 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.e. CLÓVIS BEVILÁCQUA 
SÉRGIO 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

09,30 C.S.N. Ramais-621 e716 
LEI LA 10,00 

RUY BARBOSA C.D.F. 
Ramais- 621 e 716 

FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

C.C.J. Ramal-623 RUY BARBOSA HELENA c.s. L~DA 10,00 10,30 Ramais- 621 e 716 
RUY BARBOSA 

C. A. Ramais-621 e716 SÉRGIO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA n,oo C.L.S. 
Ramal-623 

LEI LA 

C. E. 
RUY BARBOSA 

DANIEL 10,30 Ramais- 621 e 716 CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 
12,00 C.R. 

Ramal-623 THEREZA 
RUY BARBOSA 

C. R. E. Ramais- 621 e 716 CÂNDIDO 

11,00 

C.M.E. 
ANEXO "8" 
Ramal- 484 

FRANCISCO 


